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LI¡IZ GABRAL INIOIIIU
0HffAf," A M0QAMBIoUE

Assinolado
o tercelro qniversório
dq Repúblico irmõ

de Cobo VerdeO camarada Luiz Cabral,
Secretário-Geral AdJunto
do PAIGC e Presidente do
Conselho de Estado da nos-
sa República iniciou anteon-
tem à noite rlma visita ofÍ-
cial à República Popular de
Moçambique, a convite do
seu homólogo rnoçambica-
no, Presidente Samora Moi-
sés Machel.

Nesta viagem, que em
princípio será de uûra s€-
mana, o camarada Presi-
dente Luiz Cabral é acom-
panhado por uma impor-
tante delegação do Partido
e do Estado, cia qual fazem
parte os camaradas José
Araújo, membro do CEL do
Partido e Secretário Exe-

cutivo do CEL, Agostinho
Cabral D'Almada (Gazela),
membro do CSL do Par-
tido e Comandante da Base
,dérea, Samba Lamine Ma-
né, Comissário de Estado
da Agricultura e Pecuária,
Mário Cabral, Comissário
de Estado cla Educação Na-
cional, Alexandre Nunes
Correia, Secretário-Geral do
Comissariado dos Negócios
Estrangeiros, e Mário de
Andrade, Coordenador Ge-
ral do Conselho Nacional
de Cultura.

Fazem ainda parte da cc-
rnitiva presidencial os ca-
maradas António da Luz
Cabral, Director-Geral do
Banco Nacional, Mussa

Djassi, DirectorGeral da
Indústria, Ana Maria Ca-
bral, Directora do Departa.
mento de Difusão do Livro
e do Disco, Nicandro Bar-
reto responsável da Conser-
vatória do Registo Civil,
Bacar Cassamá Chefe da
Casa Civil da Presidência,
e Alexandre de Carvalho,
Chefe do Protocolo da Pre-
sidência.

Para se despedir do ca-
¡narada Presidente Luiz
Cabral, deslocou-se ao aero-
porto de Bissalanca uma
delegação do Partido e do
Estado, chefiada pelo ca-
marada Francisco Mendes,
membro da Comissão Per-
manente do CEL do Partido

e Comissário Principal do
Conselho de Comissários
de Estado.

Entretanto, nesta sua via-
gem para a República Po-
pular de Moçambique o
Presidente do Conselho de
Estado, camarada Luiz Ca-
bral fez ontem uma breve
escala em Lusaka, capital
da República da Zãmbia,
onde se eniontrou com o
Presidente zambiano Ken-
neth Kauncla.

O camarada Presidente
Luiz Cabral aproveitou a
oc-asião para render home-
nagem ao povo zambiano
pela sua disposição para
com a luta de libertação
na ,Á.frica Austral.

O nosso povo da Guiné
assinalou ontem em Bissau
6 terceiro aniversário da
intiependência da República
irmã .de Cabo Verde. Corn
efeito, foi a 5 de Julho de
1975 que, guiado pelo nosso
Parrido-oPAIGC,opovo
irmão caboverdiano, após
longa s dura luta, se liber-
tcyt¡ do jugo colonialista e
conquistou a sua liberdade,
condição indispensável para
a construção pocífica do
progresso social. Depois de
anos e anos de luta, o povo
daquele arquipélago, cons-
titui desde a data histórica
do 5 de Julho, mais um
Estado soberano em .A,frica.

Mas a Independência não
significa, como disse o ca_
marada AmÍlcar Cabral, ter
uma bandeira nacional e
um hino próprio. Depois da
independência da Repúbli-
ca de Cabo Verde, pesadas
tarefas se impuseram aos
dirige-ntes do Partido e do
novo Estado que nascia.
Com um país arnrinado
pela exploração deser¡frea-
da dos usurpadores, com o
território devastado por
uma prolongada seca que,
a juntar aos malefícios da
dominação colonialista, em-
purrou para a emrgraçao
milhares e milhares de ca-
boverdianos, arruinou a
agricultura, transformou as

ilhas em desertos mirrado¡
onde a fo¡ne e o medo gras-
savam, muito uabalho teve
que ser feito.

Recordamos aqui as pa-
lavras proferidas pelo ca-
marada Arislides Pereira,
SecretáriolGeral do Partido,
nr¡ma mensagem dirigida
ao povo caboverdiano às
zero h<lras do dia 5 de Jt¡"
lho de' 1975: cNeofia hora
hlstórlca, camaradas e ctxn-
patrlotas, devernos antes de
mais, fazer um Juranento.
O de Jamats dès¡nerecer-
mos tanto sacrlffclq e de,
pel¡o trabalho crlador, trans-
formar:¡nos o Arqulpélago

- para que nunca mals
haJa fome, para que nunca
mals o msFo ¡rcvo tenha
de expatrlarrse, pa¡ra que
nunca mals haja lnlusdças
e martlriqs ¡ra nosga tolra.D

Entretanto, Destes três
anos decorridos após a in-
dependência, o povo inaão
caboverdiano eoseuGo-
verrro, sob a direcção escla-
recida do PAIGC, combaten.
do por um lado a pesada
herança colonial e e¡fren-
tando por outro lado uma
seca de coarsequências ca-
tastróficas, alcançou notá-
veis êxitos na dura luta de
reconstrução nacional, em

(Continua na pág. E)

Começo no d¡o 17 em Kortum o cimeiro do OUA

" Vqrnos concentror q discussõo
no sonl¡do de preservqr
o nossq orgqnizoção"

ocentuou Victor Sqúde Morio

I de Julho

Proteger
o nqlurezq
plontondo
drvores

Concretizande o plano
elaborado pelo Comissaria-
do de Estado da Agricultura
e Pecuária, levou-se a cabo,
pela primeira vez em todo
o país, as comemorações
do dia 1 de Julho como Dia
lrlacionai da Árvore, danclo
assim inÍcio a uma vasta
campanùra de plantação de
árvores em todas as regiões
do paÍs.

Recorde-se @tretanto que
esta iniciativa se enquadra
na sequência da luta para

.I[eservar
biente e
gerações
dizia um

o nosso melo am-
q bem estar das

vindouras. Como
comunicado do

Comissariado de Estado da
Agricultura, trata-se de
trâ¡¡$formar o Dia Nacional
da .llrvore l¡um momentq
alto da campanha de reflo-
restam€rto, de protecg:ão
da natureza, de luta contra
a seca.>

Entretanto, para assinalar
este dia, os trabalhadores
dos vários Comissariados
e de empresas estatais e
privadas organizaram jor-
nadas de plantação de árvo-
res nos seus respectivos lo-
cais de trabalho. Nesse dia
o camarada Francisco Men-
des, Comissário Principal,
esteve presente na sessão
de plantação de árvores na
Base Aérea de Bissalanca.

No momento em que
plantava uma árvore, o ca-
marada Comissário Prirrci-
pal, abordado pelos órgãos
da informação, afirmaria:
cNós sabemos que atraves-
samos um período de gran.
de dificuldade ¡peJo motivo
da falta de chuvas que se

<Perante o perþo que
ameeça o nosso contfulenfe,
¡rós van¡os discutir não só
os probleruas da llbertação
cXa África, como Por exenr'
plo da lria¡níbia, clo Zirnba-
bwé e a sltuação na Atrica
do Sul, que sáo ¡Problemas
urgentes, como tarnbém
concentrar a nossa atenção
sobretudo no sentido da
preservação da organização,
ãue tem como objectivo de-
fender a lndependência da
Áfrlca e os interesses de
todos os afrlcanos, -,declarou aos órgãos de in-
formação, o camarada Vic-
tor Saúde Maria, membro
do CEL do Partido e Comis-
sário de Estado dos Negô
cios Estrangeiros, antes da
sua particla, no sábado, Pa'
ra Kartum.

Na capital do Sudão, o
camarada Victor Saúde Ma-
ria e a deiegação que o
acompanha, representarão
a Guiné-Bissau na reunião
do Conselho de Ministros
da Organizaçio da Unidade
Africana, que decorrerá de
7 a. 75 deste mês, e na ci-
meira de Chefes de Estado,
que terá lugar também em
Kartum, de 17 a 21 de Ju-
lho.

Referindo-se à importân-
cia desta cimeira, o cama-
rada Comissário diria que,
<<neste momento, a África
atravessa um momento bas-
tante crÍtlco. E acrescentou:
Fodemos dlzer mesmo que
a .Á,frica e principalmente
a OrganÍzação da Unidade
Afrlcana enfrentam uma
ameaça. ÉIá v¿írlos confli-

tos no nosso conti¡rente.
Por isso, a Rermião do Con"
selho de Ministros vai ser
uma das mals diffcels que
vamos ter Agora. Assirn Pe.
rante essa ameaça, todos
os países. membros desta
organização devem dar toda
a ¡ua colaboração para con-
servar a Organização dja
{Jnidade Afrlcana porque
todos nós sabenros o que é
que ela representa p ta a
.á,frica intelra. Os inir¡igos
da Á,frica há multo tempo
que estão a lazer tentatlvas
para divldir mals uma vez
o nosso continente e para-
lizar a nossa organÞação".

Interrogado sobre o pro-
hlema de criação da força
de intervenção africana, que
será um dos pontos a dis-
cutir nesta importante ci-
meira, o chefe da diploma-
cia guineense salientou:
<Penso que este não é ne
nhum problerna novo para
a OUA. Penso é que os paf-
ses africanos membros da

OUA devem estar vlgilantes
para não delxar que ne'
nhuma força extra-rfricana
nos 'desvie dos obJectlvos
de defesa do nosso contl-
nenie em que os dirlgentes
africanos estão erqpenha-
dos. O Fresidente Ku'arne
N'Krumah tlnha laneado a
idela da crlação do alto co-
mando afrlcano para a de-
fesa dos palses mernbros da
organização. Quando fôr
criado, terá que servlr os
interesses dos paÍses mem-
bros e não a destablllzação
da Á.frica. Por lsso, não po-
demos estar de acordo que
um grupo de pafses exte-
rlores ao nosso continente
pretenda substitulr a Orga-
nização da Unldade Afri-
cana na crlação da tal força
para a defesa dos palses
affcanosr.

(A ^6,frlca Já está strftci.
ente madura para pensar

(Contlnua na págtna E)

Cimeiro de Tripoli

Exigido o ret¡rodo
dqs tropqs froncesos

do Tchqd

Hoje

Caderno Especial (50 pág.)

0 Discurso do Camarada

Luiz Cabral

na abertura da ANP

TRIPOLI - A necesslda-
de da retirada das forças
trancesas do Tchad e a opo-
sição a toda a lntervenção
estrangeira nos problemas
lnternos deste ¡pals, foram
salientadas pelos partici-
pantes na primelra sessão
da conferêncla sobre a re-
corrciliação naclonal no
Tchad, reunlda desde terça-
.feira de manhã na capltal
da Jamahyria Lfbia à por-
ta-fechada.

Depois de ter ouvido o re-
latório do presidente Aboul
Gassen lbrahim, primeiro
vice-presidente do Sudão, a
conferência reuniu-se a ní-
vel dos chefes de delega-
ções. No decurso desta reu-
nião, os representantes do
governo tchadiano e da
Frolinat (Frente de Liberta-
ção Nacional do Tchad)
reafirmaram a sua confi-
ariça na conferência e na
sinceridade do Sudão, do

Níger e da Líbia para cho
garem a uma conciliação
baseada na justiça no
Tchad.

Falando à imprensa, o
vice-presidente sudanês re-
velou ainda que todos os
participantes na conferên-
cia reafirmaram também,
conforme as decisões da ci-
meira de Sebha (Fevereiro
dc 1978), a responsabilidade
clos seus participantes de
continuar a procurar uma
solução pacífica para os
problemas tchadianos, uni-
camente no quadro da con-
ferência.

A conferência pediu final-
mente aos representantes
do governo tchadiano e da
Frolinat para se reunirem
ontem entre si, a fim de
elaborarem projectos de
acordos políticos e milita-

-.1

(Conünr¡s nr póql¡¡ E) (Conttnua na póglna t)
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Dos leitones

Cimeiro de Bissou
. Durante três dias, a terra livre e independente

de Amílcar Cabral foi o palco de um dos maiores

acontecimentos deste ano, de um grande aconteci-
mento histórico, que foi o encontro entre o Presl'
dente da Reprlblica Popular de Angola, camarada
Agostinho Neto, e o Presidente da República Por-
tuguesa, general António Ramalho Eanes,

pepois desta importante cimeira, é oportuno
fazer'um breve balanço do que foram os três dias
de conversações entre os dois Chefes de Estado que,

após o 25 de Abril de 1974, iniciaram uma busca do
estreitamento de relações entre os dois povos sobe-

ranos e independentes.
Não há dúvida nenhuma de que a cimeira do

Bissau que reuniu os Presidentes Neto e Eanes foi
um êxito não só porque permitiu o estreitamento
de relações entre Angola e Portugal como também
concorreu para o estreitamento da amizade entre
os povos, a cooperação, î p& e a solidariedade in-
ternacional.

Ela proporcioqou aos dois Presidentes a opor-
tunidade de afirmarem com franqueza as posições

dos dois países e resultou na possibilidade de corr
ciliação das posições dos dois povos numa coopera-

ção autêntica e fraterna.
qEste encontro permltlrá a dols Estados lnde-

pendentes e ig,uais af'rrmarem a seriedade da sua

mútua disponibtlidade de entendimento sobre erros
do passado e as difeÉenças do presente>. Estas pa-
lavras, pronunciadas pelo Presidente Ramalho Ea-
nes, no jantar oficial oferecido pelo camarada Pre-
sidente Luiz Cabral, demonstraram claramente a
posição do Presidente,e do povo português e a sua
intenção de estreitar cada vez mais as relações de
cooperação com os países emergentes da luta de
libertação nacional, neste caso com a República
Popular de Angola.

Também o Presidente Neto foi bastante objec-
tivo ao reqlçar a sua disponibilidade em manter
relações de amizade com a antiga potência coloni-
zadora: oAgradeço a Vossa Excelêncla, senhor Pre-
sldente da República Portuguesa, este encontro re-
cheado de rnotivos concretos, que p¡enuncla uma
coexlstêncla entre os noÊsos povos mals dÞ ¡c.ordb
com as suas conqulstas no passador.

Nesta cimeira viu-se de facto aquilo que os di-
rigentes dos países africanos de expressão portu-
guesa sempre afirmaram durante a luta armada de
libertação nacional: os movimentos de libertação
não lutavam contra o povo português mas sim con-
tra o governo colonial fascista português. Reconhe-
ce-se neste momento uma disposição de estabelecer
melhores laços de cooperação com Portugal, em
bases de mútuo respeito.

No entanto, a cimeira de Bissau não terrninou
só com as declarações dos dois presidentes sobre
o reforço das relações entre os seus países. Foi ain-
da assinado um importante documento, o Acordo
Geral de Cooperação em que as delegações corrcor-
daram em pôr em funcionamento os mecanismos
necessários à concretização dos acordos sectoriais,
designadamente nos domínios cultural, científico,
técnico e económico.

MIKA LIMÀ

O paîs

Guiné - Bissqu portici
dq comissõo técnico

pq no reuntqo
dq CEDEAO

aà,

golesa, de 1l a 12 deste
mês, e que debaterá a nova
Convenção de Lomé. Entrç
tanto, ne próximo dia 10
terá lugar naquela cidade a
reunião do Conselho de Ad'
ministração do Fundo da
CEDEAO, na qual participa-
rá o camarada Vasco Ca-
bral, membro do CEL do
Partido e Comissário de Es-
tado do Desenvolvimento
Económico e Planificação,
que seguiu ontem para o
Togo.

Tribunol
Populor
de Bolomo

Seguiram no passado dia
4 para Bolama os camara-
das João MaurÍcio Chantre,
Director dos Serviços do
Supremo Tribunal de Justi-
ça e José Semedo primeiro
ajudante da Conservatória
do Registe Civil. Naquela
cidade, os camaradas farão
o serviço de inspecção aos
Serviços de Justiça e a mo4-
tagem d<r Tribunal popular
da região de Bolama-Bija-
gós.

A fim de representar a
Guiné-Bissau na reunião da
Comissão Técnica da Comu-
nidade Económica dos Es-
tados da .África Ocidental,
(CEDEAO) seguiu na manhã
de sábado para a República
do Togo uma delegação do
nosso Estado, chefiada pelo
camarada AboubacarTouré,
Director-Geral das Relações
Económicas Internacionais
do Comissariado de Estado
do Desenvolvimento Econó-
mico e Planificação.

Esta reunião, que come-
çou ontem em Lomé e se
prolongará até ao dia 12

deste mês, tratarâ de ques-
tões relacionadas com o
Comércio, Transportes,
Energia, Telecomunicações
e problemas aduaneiros.

Seguidamente, o canara-
da Aboubacar Touré e o ca-
marada Nicolau Ramos, Di-
rector das Alfândegas, que
o acompanha, participarão
numa reunião que se reali-
zará também na capital tc-

ll Encontro Anual da Agricultura lll $eminário sobre
direcção e gestão de empre$asRegressou no sábado de

manhã à nossa capital, uma
delegação do Comissariado
da Agricultura e Pecuária,
chefiada pelo camarada
Luís Cândido, Director dos
Serviços da Agricultura,
que se deslocara a Cabo
Verde para participar no
segundo encontro anual en-
tre o seu Comissariado e o
Ministério de Desenvolvi-
mento Rural da República
irmã.

Este encontro, que s€ €D-
quadra no âmbito das deci-
sões da primeira reunião

intergovernamental, que te-
ve lugar o ano passado em
Bissau, tratou de problemas
relacionados com o inter-
câmbio em vários domínios,
essencialmente no que res-
peita à formação de quæ
dros e coolreraçãq em di-
versos projectos agrícolas.
Recorde-se no entanto, que

o primeiro encontro anual
da Agricultura se realizou
ern Janeiro deste ano em
Bissau, e nele participou
uma delegação do Ministé-
rio do Desenvolvimento Ru-
ral de Cabo Verde.

Teve início no passado dia e
3 em Bissau, o terceiro da
série de seminários sobre
técnicas de direcção e ges-
tão de empresas públicas,
promovidos pelo Comissa-
riado de Estado do Desen-
volvimento Económico e
Planificagão e com o apoio
técnico dcr projecto Cetel.
-Norma-Sida.

Neste terceiro seminário
participam quadros dos Co-
missariados de Estado das
Obras Púbticas Óonstrução

Entretanto, seguiu no dia
4 para Niger-Niamey o ca-

marada José Saraiva a fim
de tomar parte no colóquio
regional sobre a legislação
do trabalho que terá lugar
de 9 a 14 do corrente, pa-
trocinado pela Federação
Sindical Mundial.

Por outro lado, com o ob-
jective de se inteirar do an-
damento do trabalho para a
preparação dos exames da
4.' classe, esteve no dia 2

em Bissorã o delegado da
educação da região de Oio,
camarada Augusto Sanca.

Urbanismo, Desenvolvi-
mento Económico e plani-
ficaçãq da Energia, Indús-
tria e Recursos, Naturais,
de Instituto de Amizade,
bem como da Cicer, do
Complexo de Cumeré, da
fábrica de pré-fabricadas
Sandino, da Enavi, da Com-
panhia de Seguros, em or-
ganização, da Central Far-
medi, da Socomi, do Hospi-
tal Simão Mendes, da Gui.
némar, do Banco Nacional
e da Semapesca.

Participam ainda neste se-
minário dois quadros res-
ponsáveis da Empresa pú-
blica de Abastecimento da
República irmã de Cabo
Ve¡de, elevando-se assim já
a nove, o númerq de qua-
dros de Cabo Verde que têm
vindo a Bissau frequentar
os seminários promovidos
pelo Comissariado de Esta-
do do Desenvolvimento Eco-
nómico e Planificação. por
outro lado, ficou resolvido
promover a realização de
um seminário idêntico na
República irmã de Cabo
Verde durante o mês de
Outubro próximo.

O último seminário desta
série, terá início r¡o dia 17
deste mês-

Delegoçõo do UNTG regresso do Argélio
Depois de ter participado

num seminário sobre a Hi-
giene no Trabalho, orgarúza-

do pelo Instituto Arabe de

É,ducagóo Operária e de

Pesquisa sobre e Trabalho
em Argel, que teve lugar
de I a 29 de Junho findo,
regressou no passado dia 3

da República Democrática
e Popular da Argélia, o
camarada César
da Costa, chefe do Depar-
tamento JurÍdico e Emprego
da UNTG chefiando uma
delegaçãe composta por dez
elementos de diversos Co
missariados e Empresas Es-
tatais.

tica local e esclarecimento
das resoluções tomadas pe-
la Assembleia Nacio¡ral Po-
pular na última reunião de
Maio, foram os temas dis-
cutidos nas diversas reu-
niões que o camarada Wa-
gna Tchuda teve com a po.
pulação.

Wogno Tchudo regressou c¡ Bissorõ
Após uma estadia de 20

dias na secção de Encheia,
regressou no passado dia 2
a Bissorã, o camarada Wa-
gna Tchuda, membro do
Conselho de Estado e vice-
-presidente do Comité de
Estado do sector de Bissorã:

Análise da situação polf-

Res onde o Povo

O que penso do Diq Nqcionol du Arvore ?
Enquadrado na campanha de conselação da natu-

reza iniciada no primeiro de Maio com uma lornada na-
cional de luta contra a seca, foi comemorado no âmbito
da iniciativa do Ccymissariado cle Estado da Agricultura
e Pecuária com o apoio do Partido e das organizações

de massa, o Dia Nacior¡al da .Árvore. Esta iniciativa tem
como objectivo a plantação de árvores nos diversos Co-

missariados e organismos estatais. Para o efeito, o Co.

missariado da Agricultura pôs à dispos,ição de todo5 os

departamentos, árvores de fruta, bem como instruções
técnicas. Por outro lado, foi organizado trabalho produ-
tivo no passado dia 2, domingo, num terreno próximo
da Base Aérea; onde se registou uma participação mas-
siva.

O uNô Pintcha> no seu habitual inquérito, salu à rua
e recolheu opiniões de alguns populares, sobre cO que
pensa do Dia Nacional da Árvore'?

E¡{QUITDRA-SE NA LUTA
CONTRA A SECA

José Aló Fer¡andes, 3E

anos, trabalhador da Função
hibtica - <Acho que o Dia
Nacional da Árvore eriqua-
dra-se na campanha de luta
contra a seca. Quanto a mim,
penso que a importância
fundamental desse dia resi-
de no facto de que consti-
tui a concretização de uma
das formas de luta co¡ntra
o flagelo que afectou gran-
demente o nosso país o ano
passado. Participei no tra-
balho produtivo dedicado a
este dia, não só na planta-

ção de árvores na Base A6
rea de Bissalanca, como
também r¡a mobilização de
alguns camaradas para es-
se trabalho. Além disso, plan-
tei também árvores de fru-
ta em minha casaD.

UMÀ IMPORTANTE
INICIATIVA

Ilomtngos Indl, 22 anos,
Esttrdiante - qAcho que es.
ta iniciativa vem de errcon-
tro com a necessidade de
solucionarmos o problema
da falta de chuvas, ou seja
combater a seca. Nesta ba-
se, o Dia Nacional da Árvo-

re é muito importante. Por
outro lado, urge te¡ttarmos

evitar por todos os meios
o derrube das árvores,, por-
que 9 problema da seca

também reside nesse facto.
Portanto, quante mais evi-
tarmos cortar árvores, mais
possibilidades se nos ofere.
cem para levarmos àvante
o comt.þe contra a seca. O
Didþ :ional da Árvore é a
aplicàção na prática de uma
das importantes recomenda-

ções do Governo aquando
da campanha nacional de
luta contra a seca, efectua-
da a 1 de Maio deste anor.

UM MEIO PARA
ENFRENTAR A SEPA

DJtbrll Sllá, 23 anos, tra-
balhador db Função Prlbtica

- aFiquei muito contente
quando soube que ia ser ce
memorado pela primeira vez
no nosso país o Dia Nacio-
nal da .Á.rvore. Esta impor-
tante iniciativa constitui
mais um meio para enfrer¡.
tarmos a seca na nossa ter-
ra. Porque como se sabe, a
plantação de árvores é un
processo científico senão
indispensável para impedir
o ava4o do deserto.
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Cabo Verde

A existência de grande$ comunidades n0 e$trangeiro
represent. uma fonte de entr¡da de diuisas (2)

* Olrector-gernl da Emigragão sobro o I Encontrs de Emigrantor

<Por outro lado e independentemente de formulação
Ce qualquer juízo de valor sobre os aspectos negativos da
emigração, nomeadamente pela hemorragia que provoca
de elementos válidos da população activa, a existência de

tão grandes comunidades no estrangeiro representa uma
lonte apreciável de entrada de divisas e tem desempenha-
do o seu papel na constituição de disponibilidades de
meios de pagamento sobre o exterior>, afirmou o direc-
tor-geral da Emigração, Santos Silva, ao falar da exis-
tência de emigrantes caboverdianos no exterior e a sua
contribuição para a economia do país. Depois de se refe-
rir à preocupação do Governo em zelar pela defesa dos
interesses das comunidades cabciverdianas no exterior,
com a criação de uma rede de serviços externos, diplo-
máticos e consulares, informou que subsiste ainda o pro-
blema de criar condições mínimas para facilitar a per-
manência, a ocupação e o bem-estar dos emigrantes.
Apresentamos hoje a segunda parte da entrevista conce-
dida por aquele responsável pela emigração ao nosso co-
lega "Voz di Povor, a propósito da realização, ainda este
mês, do I Encontro das Comunidades Emigradas, em
S. Vicente.

presenta uma fonte apreciá-
vel de entrada de divisas e
tem desempenhado o seu
papel na constituição de dis
ponibilidades de meios de
pagamento sobre o exterior,
o que corresponde a uma
contribuição que não pode
se¡ substimada num pafs
cuja taxa de coberü¡ra de
importação pela exportagão
é bastante limitada.

Para além desses aqpec_
tos que determinam neces-
sariamente a definição de
uma política de emigiação,
existem ainda aspectos i*
ternos e extemos que terão
de ser aprofuirdados.

Os primeiros 50 anos des-
te século foram anos de dra-
mas, de destruições massiva
e sccessivas da nossa po¡ru.
lação nas quatro grandes
criles que se ve¡rilìcaram
em 1900/3-1921/2-194U2

-1947 /&.

Entrámos no aûo de 1900
com uura população de
147 424 pessoas e, 10 anos
depois a população era pra-
ticamente a mesma. Admi-
nistração uma tatra de cres_
cimento anual de 2o/o êt.
condições nomais (o que
nos arece Ínferior ao prová-
ve)l a população de Cabo
Verde deveria ter duplicado
em 35 anos, de acordo com
cáIeulos formulados, em
tempos pelos Serviços E*
tatfsticos das Nações Uni_
das e confirmados pela evo'
lução posterior da nossa
poplação.

À pafür da Segunda
Guerra Mundial, as novas
relações, de forø estabele
cidas no Mundo, fizeram
com que o regime fascista
e colonialista da classe no
poder em Portugal já não
pudesse contiriuar a escon-
der ao mundo, a realidade
ñas suas diferentes colónias.

AMILCAR CABRAL

A prártica revolucionâria

Por outro lado e îndepen_
dentemente de formulação
de qualquer juizo de valor
sobre os aspectos negatibos
da emigrag6o, nomeadamen-

te pela hemorragia que pro-
voca de elementos válidos
da população activa, a exis
tência de tão grandes 

"o-,inidades no estrangeiro ¡e

Ensaiar os- primeiros passos
antes de passar a formas $uper¡ores

Estas palavras do coman-
dante Pedro Pires, Primeiro
'Ministro de Cabo Verde
proferidas há algum
tempo no encerramenao de
um seminário realizado em
intenção dos quadros coope-
rativistas, abordam um pro.
blema candente do mbvi
mento cooperativista em
Cabo Verde e em qualquer
parte do Mundo.

fnteressante é sem dúvi-
da a experiência que se ve_
rifica com o aparecimento
de cooperativas agrícolas
de produção, em algumas
localidades de Santiago. Co
mo todos os inícios, este
também não é fácil. Por ve-
zes pára , volta a movimen-
tar-se, para talvez retroëe
der mas a verdade é que,
parafraseando o provérbio
bem conhecido na nossa
terra <Prá frente é que e
caminhor.

É, natural que traja difi-
culdades, seja de ordem
material ou de mentalida-
de. E em todas as revolu-
ções contemporâneas (em-
bora as generalizações se-
jam perigosas) que iniciam
grande5 transformações das
relações no campo, a coope-
ração, a forma de atingi-la,
os métodos.utilizados, ocu-
pou parte importante da
atengão dos dirigentes, pelo
peigo de desequilíbrio que
implica a destabilização sri-
bita das relações sociais
nesse domínio importante
da produção.

A preocupação de fundo
do poder caboverdiano, pre-
sente nas consideraçõe5 do
Primeiro Ministro, é o de
um processo principalmen-
te baseado na persussão, no

avanço do movimento coope-
rativista terá de ser acom_
panhado de um movi-
mento de superação cultu-
ral das massas trabalhado-
ra9 do ca¡npo, a começar
pela alfabetização. Primeiro
porque o principal obstácu_
lo à consciencializaçãq dos
camponeses é a ignorância.
Ultrapassada esta -fase, será
necessária a gestão das r¡ni-
dades colectivas de produ-
ção que deverão contar
com-as suas próprias gen-
tes, já letradas e com certo
hábiio de gerir uma unida-
de económica, minimamen-
te, organizada, tradição que
não existiu até hoje ñas
nossas zonas rurais.

Tendo já. começado as
primeiras experiências de
produção agricola colectiva
na ilha de Santiago ainda
não se fizeram sentir os
efeitos dos esclarecimentos,
que são necessários. Hâ
quem pense que se descura
mesrno este aspecto, ta]vez,
ofuscado pelo vis.lumbrar
de um despique no comba-
te con'tra a desertificação,
e erosão. AJgo que se laz
notar é a inexistência de,
uma actividade integrada
da Central das Cooperati-
vas com os departamentos
estatais directamentìr liga-
dos ao campo, como séja
o caso do Ministério dci De-
senvolvimento Rural e com
o Partido,, que detêm os.
meios de acção política se-
ja na ditusão das ideias do,
cooperativismo e suas van-.
tagens, ou com o MDR na
planificação técnica dos em-
preendimentos.

Na sua actividade dinami-
zadora d9 processo coope-.
rativista em Cabo Verde, a.
Central das Cooperativas,.
que não dispõe de técnicos.
agrícolas, não poderá ficar
dependente de projectos
qræ não foram realizados,.
quando aparecerem finan-'
ciadores.

O apoio financeiro pode-
rá ser também apontado'

como um factor condicio-
uante do desenvolvimen'to
do processo de cooperação.
Geralmente a firmação de
uma cooperativa iirrplica
um certo número de obras
de protecção do terreno e
sua condução e ainda a ob-
tenção de um mínimo de
,apoie técnico. Para isso ne-
'cessita-se de algum finan-
,ciafnento que se tem con-
seguido geralmente de al-
lguns organismos estrangei-
ros através do Instituto Ca-
boverdiano de Solidarieda-
,de e da Cooperação. No en-
tanto, realça-se que nem
'sempre tem aparcecido esse
financiamento.

A debilidade económica
,dos nossos camponeses às
vezes constitui também um
'entrave, superável, no en-
tanto. O fantasma da fome
:não se afugenta facilmen-
te. Um camponês nâo dâ a
.sua pequena parcela paîa a
colectividade sem pergun-
tar se enquanto não estive-
.rem feitas as colheitas a
rnulher dele precisar de ar-
rancar um pé de mandioca,
yara a casa, ou até mesmo
Þara trocar por outra coisa
que lhe deixa falta.

A Central está decidida a
adoptar nesses casos o sis-
tema utilizado em alguns
países que consiste em dei-
xar fora da colectividade
.alguns regos de terra que
Þertencem individualmente
ra cada sócio para suprir as
necessidades e pressões fa-
miliares. Ea terraétão
pouca! Nas experiências em
,curso não raras vezes a ter-
ra é Ião insuficiente que
nem mesmo explorada co-
lectivamente chega para
,cobrir as responsabilidades
;alimentares, obrigando as-
,sim os sócios a ter activi-
dades complementares. Em
ìalguns casos, pensa-se tornar
,ccrlectivas essas próprias
,actividades complementa-
res, quando seja a criagõo
,de gado, por exemplo.

V[I. NOTA DE ABERTURA AO GOVERNO

PORTUGUÊS

O Governo português anunciou que vai pôr em
prática algumas reformas nas suas colónias de ÁfrL
ca. Segundo essas reformas, toda a população da
Guiné passará a ser considerada como civilizada.
Isso quer dizer que cerca de 99,70/o da popuiação
africana do nosso país passará a gozat, em princl-
pio, dos direitos de cidadania que sempre lhe foram
negados pelo Governo português.

É, evidente que, para a opinião mundial como
para nós, essa mudança de atitude da parte'do
Governo português é um resultado concreto - uma
conquista - da luta heróica do nosso povo pela
independência nacional. Por outro lado, toda a gen-
te reconhece que o governo português, ao'tomar.a
decisão de nos atribuir a cidadania portuguesa sem
considerar a nossa opinião, desprezou rnais uma
vez os direitos do nosso povo à auto-determi:ração.
Nessas condições, a reforma em causa tem de ser
interpretada como uma tentativa para travar o de-
senvolvimento da nossa luta de libertação. O Go-
verno português sabe muito bem que os povos da
Guiné e de Cabo Verde não estão a lutar para se-
rem portugueses: nós lutamos para conquistar a
independência nacional.

Para realizar esse sagrado objectivo, os nossos
povos estão firmemente decididos a recorrer a to-
dos os meios. Tal facto é provado pela acção direc-
ta já desencadeada na Guiné e pela grande agitação
que reina em Cabo Verde, como resposta à repres-
são policial e armada praticada em silêncio pelas
forças colonialistas portuguesas. Os nossos povos
dispõem e disporão cada vez mais, dos meios ne-
cessários para destruir totalmente as bases da ex-
ploração colonial portuguesa nos nossos países.

Todavia, o PARTIDO AFRICANO DA INDE-
PENDÊNCIA, interpretando as justas aspirações
dos nossos povos à independência nacional, d pæ,
ao progresso e à colaboração pacífica com todos
os povos, incluindo o de Portugal, toma novamente
a iniciativa de propôr ao Governo português que

- resolva pela via pacífica o conflito que o oþõe aos
nossos povos, seguindo assim o exemplo do que
foi feito pelo governo de outras_potências coloniais
cm .África.

Para isso, o PARTIDO AFRICANO DA INDË-

- PENDÊNCIA propõe ao Governo português:
1. A realização i¡nediata das medidas propostas

nq Memorandum dirigido ao Governo português
em Dezembro de 19ó0, ou

2. A aceitação imediata, perante a opinião mun-
dial e a ONU, do princípio da auto-determinação
dos nossos povos, e a realização, até ao fim deste
ano, duma conferência entre os. representantes do' 
Governo português e representantes dos naciona-- 
listas da Guiné e Cabo Verde, com a seguinte ordem'do 

dia:

. a) Auto-determinação e independência nacional
dos povos da Guiné e Cabo Verde.

b) Colaboração entre o povo português e os po-
- vos da Guiné e Cabo Verde.

Cooperotivismo o rícolo no IS

esclarecimento: clevar ao
conhecimento äê todos esses
¡¡tétodbs de trabalho>.

Em Cabo Verde, o pro-
blema das mentalidades,
(fruto de ignorância, anal-
fabetismo e atraso cultu-
ral se bem que uma preo-
cupação, não chega a fazer
arrancar os cabelos, pois
não são fortes os interesses
privados contrários a esse
movimento. As próprias di-
ficuldades materiais que se

"opõem> à formagão de co'..
operativas agrícolas, são as
que se aponta como solução:
o cooperativismo. Senão
vejamos: a par de toda
uma mudança havida no
campo da nacionalização
das grandes propriedades
dos absentiStas, da mudan-
ça das relações no campo,
existe a verdade que a ter-
ra cultivável no nosso país
é insuficiente e encontra-se
divididå em pequenas par-
celas pouco propícias à in-
trodução de técnicas moder-
nas de cultivo. Essa estru-.
tura agrária que o Primei-
ro Ministro caracteizava
há pouco de uminifundista>,
não permite que as peque-
nas, parcelas gozem de uma
programaçãq de culturas
mais recomendáveis, o que
contribui para o empobre-
cimento e fraco aproveita-
mento do terreno que, por
sua vez, tem a "tarefa> de
alimentar um grande núme-
ro de pessoas. Só a coope- -

ração possibilitará a intro
dução rendosa de máqui-
nas, a programação de cul-
ras, o aproveitamento ra-
cional da água, etc.

A Central das Cooperati-
vas considera que o próprio

. . "(.,.) É, nossa opinião que esse movimento (coopeia-
tivista) nâq pode ser um movimento total. A totàlida-
de é um objectivo a atingir. Não se pode nunca partir do
princÍpio que a totalidade é o começo. Portanio, nesse
campo, temos de criar alguns exemplos que demonstrem
?a prática que esse método de solucionar os problemas
é o mais correcto, e vulgarizar o máximo posjível esses
métodos de trabalho, levá-los ao conhecimeñto de todos.o
Pedro Pires.
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Entrevista

A estratégia do desenvolvimento sócic- económico de Cabo Verde e as medidas pro-
gramadas pelo seu Governo com vista a fazer face às consequências da seca, constituem
Ds frontos principais abordados pelo Primeiro Ministro caboverdiano Pedro Pires, em en-
trevista concedida a jornalistas angolanos e moçambicanos, aquando da realização, em
S. Vicente, da I Conferência de Ministros de Iransportes dos países africanos de expressão
portuguesa, que decorreu na cidade de Mindelo, de 30 de Abril a 4 de Maio último.

O chefe do Governo caboverdiano referir-se-ia ainda na sua entrevista ao aproveita-
mento dos recursos marítimos que o país oferece, as actividades desenvolvidas no sector
industrial, a política do Governo sobre a emigração e os passos já dados pelos dois países,
desde a realização do III Congresso do P.A.I.G.C., no desenvolvimento do processo da Uni-
dade Guiné-Cal¡o Verde. Por fim, Pedro Pires abordaria ainda, na entrevista que a?resen-
tamos aos nossos leitores, extraída da revista moçambicana oTempor, a viabilidade da
criação cle uma organização inter-governamental que substitua a ex-CONCP e integrando
os países africanos de exprcssão portuguesa emergentes da luta de libertação nacional.

ires defi ne
do desenv

Pedro P
políticq

O COMBATE À SECA
SITUA-SE AO NIVEL
DAS PROPRIEDADES'
DA ACTIVIDADE
GOVERNAMENTAL

A primeira pergunta di-
zia respeito à estratégia do
desenvolvimento económi-
co-social e às medidas pro-
gramadas pelo Governo de
Cabo Verde para diminuir
as desastrosas consequên-
cias da seca.

- Antes de entrar nas
questõe! referentes ao de-
senvolvimento económico
em Cabo Verde, - disse o
camarada Pedro Pires -não se pode pensar no de-
senvolvimento económico
sem pensar na seca,. nos
seus efeitos e nas limitações
que ela impõe ao nosso
processo de desenvolvimen-
to económico. Mas ao pen-
sarmos no desenvolvimento
económico de Cabo Verde
temos de pensar também
no trabalho do país, na sua
orografia, no seu aspecto
flsico. A seca, a última c¡ue

nós temos estado a viver,
tem sido bastante prolonga-
da. Não tem sido uma seca
total. Seria bastante difícil
viver com uma seca total.
Mas a 'produção agrlcola
tem sido bastante reduzida
durante esses nove anos.
Não houve durante esses

anos uma produção agríco-
la qüe se pudesse dizer boa,
a nível do arquipélago ou
mesmo de uma ilha. Mas
houve alguma produção,
apesar de tudo, salvo este
ano. Este ano a produção
do sequeiro foi nula. Mas
essa produção do sequeiro
é que contribui para a ali-
mentação da maioria da po-
pulação e também para o
rendimento dos campon+
ses. A seca tem tido efeitos
desastrosos na agricultura
de Cabo Verde, limitando a
produção e criando um de-
semprêgo bastante elevado
no seio dos camponeses,

Portanto, o ponto mais
premente e imediato da
nossa política económica e
social é combater os efei-
tos da seca. Combater os
efeitos económicos da seca
porque provoca, como já
dissemos, q desemprego
quase generalizado. É, pre-
ciso encontrar trabalho pa-
ra os camponeses, criar
postos de trabalho. Nós es-

tanrosaelaboraroque
chamamos Plauo de Emer-
gência, que tem por objec-
tivo resolver os problemas
mais imediatos e mais pre-
mentes. Mas a seca, para
além dos efeitos económi-
cos e sociais, também tem
um efeito geofísico sobre a
própria natureza, sobre o
terreno. É. nesse a.specto
também que nós temos o
programa chamado (pro
grama de conservação do
sol<¡ e da água". Defender
a natureza, o solo, contra
a erosão, provocada pelo
vento, pela própria chuva,
e, ao mesmo terrrpo, permi-
tir a recarga dos lençóis
subterrâneos de água. A seca
provoca a desarticulação, a
desarborização e por isso
estamos desenvolvendo es-
forços no sentido contrá-
rio, no arborizar as vastas
áreas que ficaram comple-
tamente destruldas e sem
cobertura florestal.

Poderão ver o aspecto da
seca, mas poderemos dizer
que o desenvolvimento eco-
nómico do nosso país se
desenvolve em duas direc-
ções. Uma, combater os
efeitos da seca, outra, lan-
çar as bases económicas pa-
ra o desenvolvimento efec-
tivo do país. S'abemos que
só o desenvolvimento eco-
nómico poderá resolver os
problemas. O combate aos
efeitos da seca poderá ter
algum valor mas sem a
criação de outros meios pa-
ra o desenvolvimento do
pals, esse combate terá
pouco valor. Podemos, no
entanto, dizer, que as duas
coisas se completam. O
combate à seca resolve os
problemas do desemprego,
os efeitos erosivos de des-
florestação, mas ao mesmo
tempo há realizações que
têm algum valor económi-
co. Têm algum valor eco-
nómico, cujos efeitos pode-
remos ver daqui a alguns
quatro-cinco anos. Por ou-
tro lado também, o desen-
volvimento económico tem
os seus efeitos sobre a seca
e possíveïs secas. Além da
produção, terá também fun-
ção de criar postos perme-
nentes de trabalho, ao pas-
so que toda a acção que de-
senvolvemos para o comba-
te à seca cria postos provi-
sórios de trabalho.

Eu ia dizendo que quan-
do se pensa na agricultura

em Cabo Verde, não se po-

de pensar na mecanização

clássica porque o país é es-

sencialmente montanhoso e

a superfície é relativamen-
te pequena. Portanto, tem
de se modernizar a agricul-
tura de outra maneira. Nós
pensarnos que mode:rniza-
ção em Cabo Verde deverá
ter algo de particular por-
que temos de escolher o ti-
po de cultura que vamos
desenvolver e temos tam-
bém de fazer culturas que
não utilizern muita água.
Temos de ir para a moder-
nização mas, de um certo
ti'po de modernização e r¡m
certo tipo de produtos que
estejam de acordo com as
condições naturais do'país,
quer dizer ilhas, montanhas
c pouca água. Haverá essa
rnodernização. Nós estamos
a fazer neste momento um
esforço para a criação de
um cent:'o experimental pa-
ra a agricultura e também
para a protecção das plan-
tas. Quer dizer, o desenvol-
vimento da fitossanidade.
Há todo um programa que
temos nesse sentido. Mas
quando se pensa no desen-
volvimente de Cabo Verde,
devemos ter também aten-
ção a um outro aspecto: a
população é limitada, o di-
mensionamento das unida-
des produtivas é outro dos
factores em consideração.

O DESENVOLVIMENTO
DÄS PESCAS
EST.{, PROGRAM/IDO

Devtdo à sua sltuação
geográflca, Cabo Verdb es-
td condlcionado à utllfua-
çlo dos seus recursos ma-
rltl¡nos que ocuparão den-
tro de anos, o lugar mals
relevante no quadre da eco-
nomla nacional. Sobre o
seu ulterlor aproveltamento
e as capacldades oferecldas
para a dlnarnlzaçi[g de or¡-
tros sectores económlcosro
Prlmelro-Minlstro cabover-
dlano dis¡e:

- Os recursos marÍtimos
de¡.'erão ou não ocupar um
papel particular dentro da
economia caboverdia-
na? Porque se verificarrnos

- e hoje então com as du-
zentas milhas de zona eco-
nómica - Cabo Verde pas-
sou a ter um território bas-
tante grande, um território

oo

marítimo bastante grande.
Portanto, é preciso explc-
rar esse território, essa rpar-

te marítima do nosso país.
ÈIais, nós somos ilhas com
alguma tradição marltima.
Isso pode ajudar-nos um
pouco na exploração dos re-
cursos marÍtimos existen-
tes à volta do nosso país.

Nós temos um programa'elaborado para o desenvol-
vimento da pesca. Há de
um lado a pesca artesanal,
que tem por objectivo, dar
uma certa protecção aos
pescadores, melhorar o seu
nível de vida com algumas
medidas no comércio bas-
tante simples, como é o
facto de garantir a comer-
cialização de toda a ca'ptu-
rc. Garantida a comerciali-
zação da captura, estamos
convencidos que vamos es-
timular a própria captura,
o seu desenvolvimento e
muita gente vai interes-
sar-se pela pesca. Há muitas
aldeias de pescadores à vol-
ta das ilhas, Estamos con-
vencidos que com a compra
do peixe capturado os pes-
cadores vão interessar-se
nruito mais pelo mar por-
que verão aurnentar os seus
rendimentos e isso será um
estímulo para que traba-
lhem mais. Ao mesmo tem-
po o objectivo da pesca ar-
tesanal é o de melhorar a
dieta alimentar das popula-
çöes. Estamos convencidos
que com a execução desse
programa de pesca artesa-
nal, podemos criar exceden-
tes que poderão ser expor-
tados para a costa ociden-
tal da.Á.frica ,ou mesmo pa-
ra os países do interior do
continente que venham a
ter necessidade ou consu-
mam bastante peixe. Ao
rnesmo tempo que se garan-
te a compla da captura,
também procuramos intro-
duzir alguns métodos de
conservação; métodos bas-
tante artesanais de seca.
Salga de peixe, que poderá
ser exportado ou tenha já
aceitação no mercado do
continente.

Mas, esse sector da pesca
artesanal, teremos de o de-
senvolver por fases. A pri-
meira fase, é a garantia da
conrercialização para esti.-
mular a própria captura e

o rendimento; a segunda é
a introdução do motor, a
motorização dos pequenos
botes; e a terceira fase é

o o

já a introdução de barcos
nraiores e mais desenvolvi-
dos que possam já pescar
¿r maiores distâncias, mas
dentro daquilo que nós cha-
mamos as águas territo-
riais. É, assim que a nossa
lei, a lei que fizemos sobre
as pescas e a zona eco-
nómica exclusiva, proibe o
exercício da actividade pis-
catória dentro de um certo
limite das águas territo-
riais que estão reservadas
à pesca artesanal. Somente
à pesca artesanal, neste
caso.

Há outro sector que é o da.
pesca no alto mar ou a
chamada pesca industrial.
Ai pretendemos desenvol-
\¡er a pesca do atum. Já te-
rnos algumas experiências.
Temos aigumas unidades e
vamos adquirir mais. Va-
mos fazer um esforço para
dominar a nova tecnologia
da pesca do atum, o cerco.
Dominando a nova tecno-
logia, formando novos pes-
cadores que dominem essa
tecnologia e assim nós ire-
rrros aumentando a captura
até chegarmos já a unida-
des de transformação mes-
mo aqui em Cabo Verde.
Mas ao mesmo tempo que
nós desenvolvemos a pesca
industrial, vamos de-
senvolver os ser-
viçosligados à pesca
neste porto, o porto de S'.

Vicente, que é o que nor-
malmente chamam inùis-
tria de frio que podem re-
ceber a nossa captura, e
também a captura dos bar-
cos que operam à volta
das nossas ilhas. De um
lado, nós vamos desenvol-
ver a nossa frota nacional
mas em terra vamos criar
condições que possam
atrair barcos estrangeiros
que operam na zona. Quer
dizer, transformar isto num
grande centro piscatório e
de indústrias e actividades
ligadas à pesca. Trazendo
tudo isso, criando um mer-
cado, tendo clientes, vamos
também lançar indústrias
como sejam a reparação
naval, Quer dizer, uma sé-
rie de unidades com tecno-
logia desenvolvida até ter
aqui um complexo muito
mais avauçado.

Convldado depois a abor-
dar as actlvidades desen-
volvidas no sector indus-
tr{al e as alterações surgl.
das após a proclamaçáo da

independência naclon
nfvel das relações dr
duçõo, no carnpo e ¡
dades, Pedro Plres
çou por aflrmar¡

- No que se refere
dústria como já diss
aqui em Cabo Verde
ciso ter em atenção
mensionamento das r

des. Umas das nossas
cles preocupações é:
unidades, que tipo, q
tamanhoequalomer
O mercado nacional é

tivamente pequeno. Pr

to, são factores a te
consideração. Por hori
estamos a pensar em I

dcs industriais que ve
a substituir em grandr
te a importação. Nó
portamcs uma sérir
.plodutos, e vamos
car quais são os de :

consu¡no no nosso s

lançar essas pequenas
dades que possam s

tuir a importação.
preciso momento eirl
a desenvolver a de p
tos ligados à const
civil, telhas e outras
meiro, para diminuif
portação como jâ
mos e, segundo, parz
baratecer a própria
trução de moradias
construção civil estan
pensar em instalar
moínho de "Klinquer>
embaratecer o ciment(
tão em curso estudos
a instalação de uma p
na indústria de cal
curtumes e talvez alg
indústrias alimentares
mos desenvolver o nú
dc indústrias ligadar
consumo local. S'ubstit
irnportação e embare
o custo. Noutro asF
vamos estudando quai
possibilidades de cn
de indústrias para exp
çâo. Há o consumo lo,
depois vamos ver a p

bilidade de criar indús
para exportação e dim
a nossa dependência d,
terior.

Quanto às relações
ciais, no campo ou n
dade, a estrutura s

agrária em Cabo Verr
bastante diferente dar
truturas existentes no¡
tros países africanos.
rante algum tempo, d
naram em Cabo Verd
gumas relativamente ¡

des - não se pode
grande numa terra pc

socto-economtco
de Cqbo Verde
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o

v¡mento

na - propriedades. Mas a

tendência gue apareceu

posteriormente foi a da
criação de pequenas pro-
priedades. Sþ, de um lado,
estamos a Lazet um esfor-
ço para liquidar todos os
restos das grandes proprie-
dades, estamos, por outro
lado ,também a fazer um
esforço para evitar o mini-
fündio, as minipropriedades
que também produtivamen-
te não dão absolutamente
nada. Este é um aspecto,

Nós elaborámos já uma
lei sobre a reestruturação
agráriaesobrearenda
rur'al. Dantes predominava
aqui o sistema dos 50 o/0, os
chamados mieiros, em que
o indivíduo trabalha e dá
ao proprietário a metade do
seu produto. Neste momen-
to, estamos a f.azer um es-
forço para a liquidação des-
se tipo de relações e para
instituir a renda. Mas tudo
isso complica-se com a sÈ
ca. O problema agrário em
Cabo Verde é bastante di-
fÍcil. A seca veio complicar
todo o processo em curso.
Mas resumindo, o Estado
adquire as grandes proprie-
dades com uma indemni-
zaçâo e vai estimulando a
criação de cooperativas. As
relações sociais que dantes
existem, da dependência
dos parceiros e dos peque-
nos arrendatários em rela-
ção aos grandes e em rela-
ção aos comerciantes, tudo
isso desapareceu completa-
mente em Cabo Verde. Po-
dem existir algumas seque-
las, mas as relações desa-
pareceram completamente
com a independência. Com
o trabalho do Partido e
com a instalação de novas
instituições, os tribunais
populares, com a criação
d,es novas estruturas do

þoder, desapareceu e vai
desaparecendo cada dia
mais. Mas ao mesmo tem-
po o Estado tem proprie-
dades próprias. A tendên-
cia é: se, de um lado va-
mos fomentando a criação
de cooperativas, do outro
vamos manter algumas pre
priedades do Estado que
têm por objectivo produzir
determinado tipo de produ-
tos agrícolas e ao mesmo
tempo, investigações e in-
trodução de novas técnicas

,na agricultura. Nas cidades
.o sistema é o mesmo, em-
bora haja actividades pri-

vadas numa escala relativa-
mente pequena, e grande
em certos domínios.

Nós dividimos os domÍ-
nios em estratégicos e não
estratégicos. Nos domínios
cstratégicos todas as ac-

ções dentro desses sectores
pertencem ao Estado. E
nos sectores não-estratégi-
cos, os particulares pode-
ráo ter a sua actividade. É,

assim que, no pequeno co-
mércio há uma predomi-
nåncia do sector privado.
ìrt-o comércio de importação
o Estado domina a maior
parte dos sectores como
por exemplo o alimentar e
de medicamentos, e algum
material de construção. Há
o que podemos chamar
uma economia mais ou
menos mista nestes secto-
rcs. Há uma actividade pri-
vacla, mas a actividade es-
tatal é dominante. No que
se refere à inten'enção dos
trabalhadores na vida das
empresas, isto está numa
fase bastante embrionária,
porque elas existem em nú-
mero bastante reduzido.
Mas nós publicámos há
bem pouco tempo as bases
gerais clas empresas públi-
cas em que se prevê a par-
ticipação dos sindicatos
por conselhos de adminis-
tração das empresas. Quer
dizer, há aí nesse aspecto
urrra'participação dos tra-
balhadores através da sua
organização sindical. Isso
leva-nos também, de outro
lado, a fazer um esforço
bastante grande no sentido
de dinamizar as activida-
des sindicais e lançar den-
tro de pouco tem,po nos
três, quatro ou cinco meses
a Central Sindical dos Tra-
balhadores de Cabo Verde.
Nós não podemos dizer que
tenhamos feito transforma-
ções grandes de base mas
estamos num processo de
transformação.

aOS CABOVERDIANOS
QUE VIVEM FORA
CONSTITUEM
UMA PARTE DA NOSSA
POPUIJTÇÃO'

Referlndo-se em seguida
ao aspecto da lnrlgração, o
Prlmelro-Mlnlstro P e d r o
Pires anunclou os princí-
plos fundamentals da polf-
tica do PAIGC e db Gover-
no de Cabo Verde sobre o
assunto:

- A polÍtica do Governo
de Cabo Verde sobre imi-
gração é mais ou menos a
seguinte: nós não podemos
pensar em fazer regressar
a Cabo Verde os imigran-
tes. Eles são em número
bastante elevado. Nós temos
bastante desemprege no
país e teríamos dificulda-
des em absorver ou rein-
tegrar os imigrantes regres-
sados. Não fazemos uma
política de estímulo ao re-
gresso de caboverdianos.
Mas, no entanto, nós pen-
samos que os caboverdia-
nos que vivem fora consti-
tuern uma parte da nossa
população, do nosso povo,
É, preciso defender os seus
interesses e dar-lhes uma
cobertura diplomática. É
assim que instalámos as
primeiras representações
diplomáticas, essencialmen-
te nos países onde existe
r¡ma grande comunidade
caboverdiana, no sentido de
dar esse apoio a essa co-
munidade e exercer uma
certa influência política e
cultural sobre essa comtrni-
dade. Política para que cc-
nheçam o processo em cur-
so no país e apoiem esse
processo. Cultural para que
mantenham relações com o
país de origem, com o nos-
so país.

Mas podemos pensar
num regresso selectivo. À
medida que vamos tendo
necessidade de certos espe-
cialistas, de certos quadros,
podemos ir buscar esses
quadros à imigração, na
medida que se mantêm es-
ses laços com a nossa imi-
gração.

Mas há outro problema.
Os imigrantes geralmente
conseguem rea-
lizar algumas poupan-
ças nos pafses ou na acu-
mulação de capital para o
desenvolvimento do pafs?
Nós pensamos que sim e
uma das razões também
porque mantemos as rela-
ções com a nossa imigra-
ção é que ela pode tam-
bém ter alguni interesse
económico. Fazendo com
que esses imigrantes pos-
sam investir uma parte
da poupança deles na nos-
sa terra, dentro do quadro
do programa do nosso do
senvolvimento económico e
social. Há também esse ob
jectivo: atrair para Cabo
Verde parte da poupança
da nossa imigração. Nós
estamos elaborando toda
uma política nesse sentido
e permitir a participação
da nossa imigração nas
empresas mistas. As gran-
des empresas que nós va-
mos construir, algumas se-
rão mistas. Então nessas
empresas mistas, há uma
parte do capital que é re-
serrada à imigração. A imi-
gração tem tido também
algum papel no envio das
suas poupanças para aju-
dar as suas famllias. De fas
to, tern permitido a entrada
de uma certa quantia em di-
visas em Cabo Verde. Há em
relação à nossa imigração,

um interesse nacional por-
que nós somos compatrie
tas, hâ o interesse cultural,
polltico mas também há al-
gum interesse económico.
É nesse aspecto que nós
vamos realaar o primeiro
encontro nacional dos imi-
grantes que vai permitir
uma discussão sobre a si-
tuação da imigração, os
scus problemas e a manei-
ra como nós, em Cabo Ver-
dc, podemos ajudar a re-
solução desses problemas,

NÃO É VIÁVEL
A UNIDAÐE GUINÉ.CABO
VERDE SEM UMA BASE,
TI{ATER.IAL

A ternrlnar, Pedro plres
informou sobre os pFogres-
sos havidos, desde a reall-
zação do III Congresso do
PAIGC no processo de Uni_
dade GutnêCabo Verde.

- O III Congresso abcr"-
dotr, estudou essa questão,
e elaborou uma linha cle
acção. Nós pensamos que
a rmidade deve passar pela
construção da sua base ma_
terial. Queremos dizer que
é preciso elaborar toda
uma polftica de desenvol-
vimento que tenha em con-
sideração a unidade. Atra-
vés do desenvolvimento da
complementaridade econó,
mica. Mais do que isso pen-
samos que para garantir a
unidade temos de estabele-
cer relações económicas,
culturais e outras e temos
de criar uma série de in-
teresses materiais-

Outro aspecto importan-
te da unidade é a ligação.
Há uma distância a vencer
entre a Guiné e Cabo Ver-
de: são mil e tal quilóme-
tros. Não se pode pensar
na.unidade sem pensar na
stra base económica, no
seu suporte. Para tal, é ne-
cessário desenvolver as re-
lações económicas, o co-
mércio e melhorar grande-
mente as comunicações, se-
jarn elas telefónicas, tele-
gráficas mas também ma-
rítimas e aéreas. É, nesse
sentido que nós constitui-
mos uma empresa mista de
navegação marítima, e um
dos seus objectivos é ga-
rantir a ligação regular
marÍtima entre Guiné e Ca-
bo Verde e garantir o de-
senvolvimento do comércio
entr€ as duas partes e ga-
rantir a realizaçâo da com-
plementaridade no desen-
volvimento económico. No
que se refere às institui-
ções, nós temos o Partido
qur-' dirige os dois Estados,
o da Guiné e o de Cabo
Verde, o da Guiné criámos
aquilo a que chamamos o
Conselho da Unidade que é
uma instituição que prc-
vém das duas assembleias
que constitui um Conselho
que deverá debruçar-se so-
bre essa questão, no aspec-
to de institucionalizá-la. Mas,
ao mesmo tempo, temos
uma Conferência intergo
vernamental que já é uma
instituição a nível dos dois
goverîos, que se reúne

duas.vezes ao ano para
tratar de todas as qLlestões
para a materialização das
recomendações do III Con-
gresso. O III Congresso
recomendou, sobretu-
do, criar as bases materiais
para a unidade e estreitar
as relações a nível das ins-
tituições, portrnto, das as-
seml¡leias e governos.

NÃ.O CR,EIO QUE SETA
VL4VEL A CRrAçã,O
DE UMA ORGANIZAçÃO
COMO A CONCP

fnterogado em prlmefuJ
lugar sobre a vtabl^ltdade
de urn proJecto de consti-
tuição de um organismo
intergovernarnental q u e
coordene as acgões dos pai_
ses af¡dcanos, dlrlgidos pe_
Ios Parüdos que integram
a CONCF, pedro ptres res-
pondeu:

- A CONCP deixou cle
existir quando em 197ó, em
S. Tomé, fizemos uma reu_
nião de rninistros dos Ne.
gócios Estrangeiros. Che_
guG'se à conclusão que não
era possível as nossas rela-
ções ficarem a reger-se p€_
Ias normas que regiam as
mesmas relações dentro da
Conferência das Organiza_
ções Nacionalistas das Co_
lónias Portuguesas. O pró-
pric, nome, Conferência das
Organizações Nacionalistas
dns Colónias portuguesas,
tez cont que, assim que as-
cendessemos à independên:
cta, essa confe.rên_
ciir morresse au-
tomáticamente. Era uma
Organização de países não
independentes que estavam
a lutar pela conquista da
independência. Assim que a
conquistaram, a organiza_
ção deixou de ter razão de
existir.

Agora o problema que se
põe é: será viável ou reco_
mendável uma organização
que"agrupe os mesmos paf-
se sem novo estilo, dentro
de novos moldes?

Não creio que seja viável
a criação de uma organiza-
ção desse estilo. porquê?
Porque a situação geográ-
fica de cada pafs é diferen-
te e os seus problemas são
próprios, em cada área;
uns estão na .{,frica Oci_
dental, oLrtros na Oriental.
Cada um desses países tem
problemas seus, próprios,
de acordo co¡n a sua vizi-
nhança, isto é, os pafses
que estão a sua volta, cu-
jas economias possam até
ser complementares. Às
economias completam-se,
Portanto, ser-noria bastan-
te difícil uma cooperação
económica de um país que
se situa como o nosso, já
na Á.frica Ocidental, bas-
tante ao Norte e, ter rela-
ções económicas viáveis,
intenras, com países como
Moçambique. A própria dis-
tância não recomenda cer-
to tipo de relações.

Ora, durante a luta de
libertação nacional, não
existiam esses problemas
porque mesmo querendo

ou não querendo, havend
distâncias ou não havendr
havia um inimigo comun

O problcma era mais o
menos id&¡tico e isso pet
rnitia uma solidariedade, s

lhe queremos cha¡nar al
sin:, autornática. Quer d
zer, com o f'acto de est¡
a lutar, ou de termos e¡t¡
clo a lutar, faziamos a ne¡
nr¿r coisa e tiráva¡¡os o
nìesmos efeitos, que cra
dc vencer o inimigo. Hr
via uma conjugaçåo de ol
forços, querendo ou nã,
querenclo. Havia o me!¡nl
inimigo, e bastava quc fl
zessemos algo ao inimig,
aqui, para ter repercurEsõ€
no outro lado. A solidarie
dade era muito mais fácj
e muito mais sim¡les. Dr
lado internacional havir
tt¡cio um esforço comlrr
conjugado, para isolar r

inimigo e para obter c
meios.

Era muito nrais fácil, I
luta de libertação nacional
o dæenvolvimento de soli
d¿riedade, clas relaçöes po
'lfticas entre as nossas or
ganizações, porque ter¡
bém éramos só nós que e6

távamos a lutar. Os outror
palses já estavam indcpen
dentes e mesrno que nãr
fossem independentes, nãr
estavam sob a mesna do
mlnaçao.

Portanto, aÍ, de uma ma
neira ou de outra aós éra
nros obrigados a ser soli
dários e ter uma organiza
çõ(' qLlc pudesse csordo
nnr c conjugar os nossot
eslorços.

Mas, neste momento, nót
todos estamos independen
tes e todos os palses afri
carros têm problemas parr
a conquista da independên
cia económica. Todos sô
mos países subdesenvolvi
dos, todos somos palser
africanos com problemar
idênticos ou similares. Por:
tanto, há já uma possibili
dade de cooperação a nl
vel regional ou sub-regio
nal. A situação é assim r¡¡¡
bocado diferente ou atr
mesmo bastante diferente
da situação de luta de li
bertação nacional. Mas iss<
não significa que eeses fac
tos venham a afa¡tar-noc
uns dos outros. Não defen-
clo isso. Antes pelo contrá,
rio, ell acho que, devide àr

reiações que tivemos du-
rante a luta de libertaçãa
iracional, há condiçõcs, há
factores, que nos levam a

apr'oximarmo-nos uns do¡
outros. AIém dos factores
que possam levar a urfl
certa cooperação regional
sem termos em considera.
ção o facto de haverrnos
lutado juntos, há outrol
factores que nos aproxi.
mam. Um deles,é o dç te
dos termos objectivos idên
ticos, de termos todos nag
ciclo de uma das lutas dr
libertaçãe mais radicais de
todo o continente africano,
de as nossÊs organizaçõee
políticas, os nossos perti.
dos polÍticos, terem objec-

(Contlnua na pá9.' E)
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ano deimplantação de estruturas
Educar-nos a nós próprios, educar os outros, a população em geral para combater o medo e a ignorância,

para ellmfurar a Bouco e pouco a subr¡lssão dlante da natureza e das forças naturais que a nossa economla
aI¡¡da não domlnou.

AMILCAR CABRAL

ova pe

portugues em
do ensino
Cabo UeÍde

A Educoçõo
e trobqlho
em Cubo

As escolas pré-columnas
recebem jovens de treze a

dezassete anos de idade, que
serão futuros colunnistas.
Estes estabelecimentos es-
colares permitiram lazer
uma interessante experiên-
cia pedagógica com três mil
adolescentes insuficiente-
mente instruídos nas dezàs-
seis escolas, cujo programa
combina os estudÖs com o
trabalhq agrícola e indus-
trial...

O Governo revolucionário
caprichou em conferir às
escol4s de sistema paralelo
o mesmo prestígio social
de que desfrutam os outros
estabelecimentos do país.
Corn semelhante objectivo,
pôs a sua disposição recur-
sos análogos e os organis
mos populares da educação,
bem comg os serviços de
formação dos diversos mi-
nistérios e empresas, atrl
buem aos seus alunos as
mesmas atenções e os mes-
mos estímulos.

Foi deste modo que se
estabelec,eram os princÍpios
fundamentais do desenvol-
vimento harmoniose e inte_
gral do novo sistema, que
não é um sistema correcti-
vo mas complemeniar, abrin-
do assim a via de uma edu-
cação permanente corres-
pondente às necessidades,
particularidades e possibi-
lidades de um paÍs þe se
propõe sair rapidamente da
era do subdesenvolvimento
e comprende que, como dL
zia o comandante Ernesto
Guevara, <quanto mais de-
pressa avançarmos no ca_
minho da acção, mais rá-
pido e .¡nais curte será o
perÍodo de transição>.

O Ministério da Educação
estabeleceu um projecto de
lei que define a estrutura,
objectivos e funcionamento
do sistema paralelo. Esse
projecto de lei precisa as
relações entre os organis_
mos educativos e os orga-
nis.mos de produção, bem
como a organização do sis-
tema de ensino e as condi_
ções de integração na mão-
-de-obra dos jovens que ob-
tiveram as qualificações re
queridas e/ou atingem a
idade do trabalho-

O sistema paralelo do
ensino oferece pois as mes-
mas possibilidades de me-
lhoria cultural que o siste-
ma normal e recupera um
grande número de jovens
numa situação em que ou-
tora eram dados por perdi-
dos, permitindo_lhes assim
participar conscientemente e
com satisfação na obra de
reforma social e de produ-
ção de riquezas...

do
Antigamente, considera-

va-se um bom professor de

línguas aquele que trans-

mitia o maior número de

vocábulos aos seus ah¡nos.
Estes, quando eram real-
mente aplicados, Possuiam
todos um caderno de signi-
ficados>, em que anotando
os vocabulários adquirido.
Por vezes esse vocabulá-
rio constava de uma série
de palavras pouco usadas,
portanto pouco úteis Para
o ah¡no.

Alguns compêndios agru-
pavam longas listas de vo-
cábulos à volta de centros
de interesse que, quasesem'

Pre, erarn os mesmos: a ca-
sâ, a escola, o vestuário,
etc. Claro que, dessa ma-
neira, um jovem recêm-che-
gado a um país estrangeiro
seria incapaz de pedir um
prato de comida, mas Po-
deria repetir maquinalmen'
te uma série de Palavras re-
lacionadas com a Palavra-
-chave restaurante.

Como sabemos, uma lín-
gua é um meio de comu-
nicação. Ora, para comuni-
car, não precisamos de re-
ter um número infinito de
vocábulos. Necessitamos,
sim, de estar na Posse de

tarde: trinta e quatro me-

ses). Leitura (associação de

grafias e de sons), arit-
mética (adições e substrac-

çõ9s, contagem degressiva,
'símbolos numéricos), no-

ções práticas (nomes e mo-
radas, dias da semana e me-

ses do ano) progredirão ra-
pidamente no decurso do

quarto ano e chega a Pro-
pôr-se, a este nível, verda-

deiras lições sobre os tq
mas mais diversos (identi-
ficar, em mapas ou livros
adequados, os planetas ou
animais pré-históricos, ex-
plicar o funcionamento de
aparalhagens simples).

(Conttnua no pródmo).

it dagogiaGuiné-Bissou

Estruturos
do sistemo de ens¡no

e este nlvel ainda os Trabalhos Oficinais' per-

mitem uma complementaridade na mente da cri-

ança, entre teoria e meios práticos necessários à

, sua aplicação, pois que o aluno poderá confec-

cionar os sólidos geométricos Pata a aula de Maæ'

mática, as lamparinas para Química/Biologia' os

reripientes para líquidos, etc' A contribuição dos

Trabalhos Oficinais é portanto valiosa para a Fí'

sica, Qufmica, Biologia, além-de possibilitar a

aquisiçáo de gestos técnicos simples, como orien-

tação profissional Posterior'

No contexto da Língua Oficial, o português'

sendo o instrumento necessário na fase actual' para

um progresso rápido do Faís, é numa situação per'

teita ¿e bilinguismo que se deve procurar' atingir

os objectivos (um ensino de qualidade e umamelhor
inserção na cultura técnico'científica), atendendo

ainda que irá assr¡mindo cada vez mais estatuto

de língua estrangeira.

2.-Um ENSINO SECUNDÁRIO, dividido em

duas etapas:

Ensino Geral Polivalente de três anos, que, tal
como está representado, a médio termo passará a

ser ministrado num único tipo de escola, poliva-
- 

lente.

Neste momento havendo necessidade de uma
formação profissional paralela, esta versará os sec'

tores Agropecuária, Indústira, Saúde, Administra-

ção e Comércio, Construções, Docéncia (professo-

res de 1." ciclo do Ensino Básico).

A.

um pequeno número de pa-

lavras bem concretas, as

quais poderão precisar as

circunstâncias de uma ac-

ção (associação linguagem

- situação).

Por isso, o aluno que
aprende uma língua estran-
geira deve ser guiado, na
aprendizagem dessa língua,
para um objectivo preciso.
Ele deverá adquirir conhe-
cimentos que the sejam
imediatamente úteis e que
lhe sejam transmitidos
uma orientação tal que ele
os possa aplicar a uma sê
rie de situações concretas.
Assim, o aluno deve come-

çar por aprender apenas o
que é fundamental, isto é,

aquilo que constitui o uso.
Ora, quando falamos de

uso referimonos à língua
usual; não ao vocabulário
geral de relações (verbos
substantivos, adjectivos,
adverbios, etc.), ligados de
molde a formar um deter-
minado enunciado linguís-
tico.

(Lembramos que o que
interessa em primeiro lu-
gar é a comunicação e, pa-
ra não falsear a realidade
da comunicação, não se
devem separar os enuncia-
dos linguísticos das suas
condições normais de uso.
É pois indispensável asso-
ciar esses enunciados lin-
guÍsticos às situações nas
quais são produzidos).

A educoçõo pr

Ensinsr ontes
é-escolor

do idode escolqr

rto internacional

Breves notícios
NATAÇÃO: RECORIIE IX) MUNDO

BERLIN - A nadadora da Alemanha Democrática
Bárbara Krause estabeleceu um novo recorde do mundo
dos 200 metros livres femininos, no domingo passado,

em Berlin Oriental, capital da RDA.
Bárbara Krause, que realizou a sua grande Ptoeza

nos campeonatos de nata@o da RDA, melhorou em 22

por cento, o antigo recorde do mundo que Cornélia En-

der obteve na final dos 200 metros, nos Jogos Olímpicos
de Montreal , em 1976.

AUTOMOBILISMO

LE CASTELLET - O americano Mário Andretti (Lo-

tus) leva um grande avanço no comando da classificação
do campeonato do mundo de co¡¡dutores, Grande prémio
de França "Fórmula 1>, cuja classificação actual é a se-

guinte:
1." Mário Andretti, 45 pontos; 2.' Ronnie Pate¡so¡l

(Suécia), 36 pontos; 3." Niki Lauda (Áustria), 25 p; 4."

Patrick Depailler (França), 23 p; 5." Carlos Reutemann
(Argen'tina), 22 p; 6." John Watson (Irlanda) t2 p; 7."

Jacktres Laffte (França), 10 p; 8." Ricardo Patrese (Itália),
Jody Scheckter (A.frica do SuÐ, e James Hunt (Grã-Bre-
tanha), todos com 8 p; em 9.o lugar, Emerson Fittipaldi
(Brasil), 7 pontos.

ATLETISMO

LEIPZIG - A atleta da Alemanha Democrática Ma-
rita Koch estabeleceu um novo recorde do mundo dos ,[00

mçtros livres feminino, ao realizar 49 segundos e 19 de
cimos, no domingo passado, em Leipzig, no decurso dos
campeonatos da RDA.

Marita Koch melhorou em 10 por cer¡.to o record da
polaca Irena Szewinska, que esta detinha desde 9 de Ju-
lho de 197ó. r¡os Jogos Olímpicos de Montreal. Marita
Koch já detinha o recorde do mundo dos 200 metros, com
22.06 segundos.

Em 1966 foi publicado
um livro apodado de nrevo-

lucionário¡ e que lez na
realidade, muito barulho,
tanto no âmbito da im-
prensa como junto do Pú-
blico. Sob um título Prt'
vocante, vulgariza ideias
relativamente novas, Pouco
conformes, pelo menos,
com os hábitos escolares
ou familiares, sobre as pos-
sibilidades de aprendiza-

'gem precoce por parte de
crianças muito pequenas.
Sob uma forma pråtica e
precisa, propõe um verda-
deiro programa pormenori-
zado do ensino próescolar.
A partir dos dois anos, erþ
'¡inar.se-á a criança a dis-
tinguir a esquerda da di-
reita (a generalização c a

<relativização> destes Pon-

tos de referência espaciais
exigirão aindä um ou dois
anos); ensinar-se-lhe-á tam-
bém a contar, isto é, a di-
zer por ordem os números
dela5oual0,associan-
do, progressivamente, a res-
pectiva recitação a coorde-
nação com um gesto ou
urrr acção qualquer, prelú-
'dio da enumeração e, so-
bretudo, de uma <aritméti-
ca> elementar, que prosse-
guirá metodicamente ao
longo do terceiro e quarto
anos. A aprendizagem da
leitura começará, cerca dos
dois anos e meio, por ex€r-
clcios de percepção e ver-
bais sobre a discriminação
das maiúsculas (a letra pe
quena será um pouco mais

ñth¡ ó .NO PIIiITCIIÀ¡ Quinta-Fetra,6 dþ Julho de l97E
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BEIRUTE - (As forças arrnadas sul-yemenitas, apoi¡r-
das pel,a rnilícl¿, conseguiram retomar as regiões ocqndas
os dsfningo passado pelas forças reaccionáriasD, a¡ltmcia-
râÌn na segunda{eira fontes progressistas em Belnrte.

AAfricaeomundo

Yémen d
qtqques

o Sul repe !¡ U

no suo fronteirq
Continua a colonização

fudia da Palestina

I REUNT.IO
INTER-AFRIC.åI{À'
DE ENSINO TÉCNICO

ABIDJAN - Uma rcunii
inter-africana de respont
veis do ensino técnico e I

formação profissional, or€
ntzada sob os auspícios <

Bureau Internacional r
Trabalho (BIT), começou r
segunda-feira em Abidja
Qurnze países participara:
neste encontro cujo oojecl
vo principal é a criaçäo c

um centro in¡er-africano pi
ra o desenvolvimento c
formação profissional (C.I"
D.F.O.R.

Este centro permitirá rer
nir as experiências de dive
sos países. Os trabalhos c
conferência, que terminarã
hoje, tiveram a presença c
delegados da Guiné, do Mr
li, do Gabão, de SenegàI, d
1'ogo, d9 Benin, do Alt
Volta, do NÍger, dos Cami
rões, do Congo, do Zaire, d
Império Centro-africano, d
Tchad e da Costa do Ma
fim. - (FP)

GHANA:
CRIAçÃO DA LIGA
JWENIL

Estas fontes precisaram
que o ataque lançado con-
tra o Yémen do Sul coinci.
diu com a decisão tomada
ne domingo por certos paí-
ses da Liga Arabe de conge-
lar as suas relações diplo
máticas e económicas com o
governo de Aden.

As forças sul-yemenitas
conseguiram também captu-
rar alguns mercenários com
as respectivas armas. rndi-
cou-se por outro lado, que
se intensificaram as concen-
trações de trcpas ao longo
das fror¡teiras da República
Democrática e Popular do
Yémen (sul). Sublinhou-se
assim que tropas iranianas
e omanesas tomaiam posi-
ções na terceira província
do sul-yemenita, limítrofe
do sultanato de Oman. Na
quarta província, limítrofe
ao Yémen do Norte, tropas
norte-yemenitas e mercená-

rios tomaram posições, en-
quanto que forças sauditas
encontram-se na fronteira
com a Arábia Saudita.

Indicou-se finalmente que
reforços militare5 sauditas
dirigiram-se por mar para o
porto norte-yemenita de Ho.
deida no Mar Vermelho.

EMISSÁRIO NO DJIBUTI

O conselhe da Liga .Á.rabe
reun'ido no domingo no Cai-
ro a pedido do Yémen do
Norte, decidiu .congelarr as
relações diplomáticas dos
países árabes com o Yémen
do Sul e suspender as rela-
ções económicas e a assis-
tência financeira a este paÍs.
O regime de Aden foi con-
siderade culpado {9 assas-
sinato, a24 de Junho último,
do presidente norteyemeni-
ta, tenente Al Ghachmi.

Contudo este conselho da

Liga Árabe foi boicotado pe-
lo Yémen do Sul que rejei-
tou todas as acusações. Os
três países membros da
<Frente de Firmeza, (Síria;
Líbia e Argélia) assim como
o Iraque e a OLP também
boicotaram o conselho da
liga.

Entretanto, o governo do
Yémen do Sul manifestou a
sua vontade de estabelecer
relações fraternais entre os
dois Yémens, de resolver to-
dos os problemas pelo diá-
logo, evitandq assim uma
confrontação que só será be-
néfica aos inimigos do povo
yemenita.

Esta posiçãq do regime de
Aden foi revelada por Nas-
ser Ali, membro ds Bureau
Político e ministro dcr Tra-
balho do Yémen do Sul, por-
tador de uma mensagem do
presidente do Conselho pre-
sidencial e do Primeiro Mi-
nistre sul-yemenita Ali Nas-
ser Mohamed, para o chefe
de Estado do Djibuti, Has-
san Gouled Aptidon. - (FP)

JERUSALÉM Isreal
criou nos últimoq 12 meses,
mats 35 poû¡tos de coloniza-
çãona Palestinaocupada, 13
deles no CisJordânia. prect-
sou Da segunda-feira o mi-
nistro sionista da Agricultu-
ra Arlel Sharon, que tam.
bér¡r é presidente da Co¡nts-
sãlo de Implàntaçáo.

Sharon subli:úrou que ee
sas 13 aldeias foram criadas
para responder às necessida-
des de (segurança de Is-
raelrr. oCom efeito, disse, a
presença de judeus nos ter-
ritórios é necessária para as-
segurar esta segurança e,
portanto, para levar a pæ>.

<Na realidade, acrescentou
o,ministro, a implantação é
r¡m processo contÍnuo de há
cem anos, e não fazemos
mais que contir¡uá.la>.

Por seu lado, Yasser Ara-
fat, presidente do comité
executivor da OLP, advertiu
¿rnteontem o Iraque contra
o prosseguimento da sua po-
lÍtìca, que visa uapunhalai a
resis,tência palestiniana pe-
las costaso.

Falando para os quadros
da Informação, Arafa¡ su-
blinhou que a Resistência
palestiniana também podia

ameaçar do mesmo modo
que está a ser ameaçada.
Comentando as críticas for-
muladas recentemente pela
Casa Branca contra a OLP
e mais precisamente contra
o <Fatah>, Yasser Arafat
disse.

(Os ataques da Casa Bran-
ca mostram até que ponto
o <Fatahr é, capaz de influir

-no curso dos acontecimentos
no PróximoOriente e de se
opôr às conspirações impe-
riàlo-sionistasr.

MERCEN.4RIOS
sroNrsTAs NA RopÉsIA

O seäanário árabe uAn
Nahar Arabe et Internatio-
nal> anunciou que a Arábia.
Saudita pediu à Alemanha
Federal para reconhecer a
OLP e para-aceitar a aber-
tura de um bureau desta or-
ganização em Bona.

Mercenários sionistas par-
ticipam na instrução de pi-
lotos de Ian Smith na Ro-
désia, indicou Robert Mu-
gabe, um dos líderes da
Frente Patriótica do Zimba-
bwé, numa en¡revista conce-
dida ao oTempo' de Moçam-
bique.

ACCRA-Ogovernqi
Ghana pretende criar urr
liga nacional para a juve
tude que reagrupe todos (
jovens trabalhaclores.

Num comunicado public
do, na passada sexra-feir
o governo precisou que i
bases deste projecto seri
anunciadas logo qug èstiv
rem pontas. Ainda segunc
o comunicado, o goven
p.repara um plano que prel
o usufruto.pelos trabalnad
res de, pelo menos, 10 pr
.cento das acções das sur
empresas. - (FP).

.t"

TAqliO DA o.u,

Enconlro fronco-sov¡ét¡co
condeno bombq de neulrões Angolo

Fim do seminório
de rectif¡cqçõo político

PÀRIS - Um encon-
tro franco,-soviético con-
sagrado aos problemas
da bomba a neutrões e

do Desarmamento, rea'
lizado em Moscovo de
14 a 15 de Junho últi-
mo, considerou que a
bomba a neutrões agra-
varia a ameaça militar
e bloquearia os progres-
sos do desan'uviamento
na Europa.

Anteontem de manhã,
três dos participantes

franceses neste encon-

tro tornaram Públicas
â5 conversâÇões realiza-

das por iniciativa das
Associações França-
-URSS, URSS-França e

do Comité Soviético pa-
raaCooperaçãoeSegu-
rança na Europa.

Estas três personali-

dades apresentaram à
imprensa o comunicado
publicado no final das
conversações. Os partici-

pan'tes nas conversações

de Moscovo são partidá-

rios da necessidade de

explicar à opinião pú-
blica dos dois países,
todos os perigos que
acarreta a produção da
armaaneutrõeseoseu
armazenamento na Eu-
ropa. Tomaram parte no
encontro, cientistas, mi-
litares e políticos da
França e da União So-
viética. - (FP)

LUANDA-Osegundose-
minário nacional do <Movi-
mento de Rectificaçãor ter-
minou no fim da semara
passada em Cabinda, sob a
presidência de Lúcio Lara,
secretário da Organização
do comité central do MPLA-
-Partido do Trabalho.

Segundo o <Jornal de An-
gola>, este seminário, no de-
correr do qual foi feito o
balanço de um mês e meio
de actividade, permitiu des-
cobrir que de um modo ge-
ral <a realização de seminá_
rios provinciais era a forma
mais activa e militante da,
aplicação dos princípios b{-
ses lançados pelo primeifo
seminário nacionalo.

Segundo e <Jornal de: An-
gola>, no encerramento des-
ta reunião, marcada prcr um
discurso do comandahte pe-
dro Maria Tonha oÞedalé",
foram aprovadas dt¿as mo.
ções de apoio às comunica-
çõ9s ae país feitas pelo pre.
sidente Neto, particularrnen-
te sobre Kassingq e a cimei-
ra de Bissau.

Entretanto, L;uanda acaba
de decidir a criacão de uma
nova província ño Este do
qaís, anunci5u, no princípio
desta semAna, o Primeiro'

.NO PINTCIIAD

-Ministro Lopo de Nasci-
mento.

Esta nova divisão, <de ca.
rácter polícico-administrati-
va e que se refere à região
diamantífera de Angola, se-

de Lunda
a Norte e a

Zaire, serâ consti-

.,easua
tará assente <fundamental-

tantes. A provÍncia de Lun-
da Sul, cuja capital é Sau-
rimo, terá uma superfície
de 77.637 quilómetros qua-

98 mil habitantes.drados e

COMITE
DE LIBER

ADDIS-ABEBA - O quar-
to congresso do Conselho
Administrativo Militar Pro-

Etiópiq; spelo à
de um pqrtido o

cr¡qçoo
aaperqno

visório (Derg) lançou na sc
mana passada um apelq à
unificação rápida das orga-

mente> na exploração do
diamante. A nov¿ capital
será Lukapa. A provfncia
contará 103 mil quilómetros
quadrados e 210 mil habi-

o
'tu, secretário

Moses M'Na
de Estado

Defesa, acaba de ser nom(
do secretário executivs-
Comité de Libertação da (
ganização de Unidade Af
cana (OUA), soube.se, nô I

bado passado, em Dares-Í
lam, de fonte diplomá"i<
Ele sucede, neste cargo,
um outro oficial tanzairiar
þ tenen'te-coronel Hasht
M'Bita.

O Comité de Libertação
OUA tem a sua sede na r

pital tanzaniana. O seu
cretário executivo é direc
mente nomeado pelo chr
de Estado do pais hósper
e presidenle Juliue Nyere
(FP)

KOSSYGUINE
NO SOVIETE ST'PREMO

MOSCOVO - Alexis K,
syguine, chefe do gover
soviético, lançou um ap(

para o aumento das re

ções comerciais sovie
-americanas, no sgu discr

so de terçafeira perante

Soviete Supremo da URf
<O comércio com a Unj

Soviética representa aper

dois por cento do comér
total dos Estados-Unic

com os outros países estri
geirosr, declarou Kossy2

ne, acrescentando que it

significa,que a coopera(

com os EstadosUnidos c

tá no princlpio¿ - (FP)

nizações marxista-leninistas
a fim de prepararem a for-
mação de um partido ope-
rário etíope.

No final da reunião cor¡
sagrada ao estudo da situa-
ção política nacional e inter-
nacional, o congresso consi-
derou que a ausência de um
partido operário era uma
séria desvantagem para a
revolução etíope.

Pocto
poro

Ainda de Luanda, chegam
notÍcias de que o presidente
Agostinho Neto acába de en-
viar aos seus homólogos ar-

* FAO oiudo o Etiópio
ADDIS ABEBA - O director da FAO aprovou um

plano de ajuda aos 250 mil etíopes vítimas da seca. A
Comissão Económica para ,{frica (ECA) indicou num co'
municade de imprensa que esta ajuda no valor de dois
milhões de dólares, permitirá alimen'tar 250 mil pessoas

durante cem dias. - GP)

* Rotsirsko em Argel
ARGEL - O presidente malgache Didier Ratsiraka,

enconrra-se desde ontem em visita oficial de amizade e
trabalho na Argélia. A chegada do chefe de Estado do
Madagáscar à capital argelina coincidiu com a celebração
do ló." aniversário da independência da Argélia. - (FP)

* Défice comerc¡ol em Fortugo!
LISBOA - O défice da balança comercial de Portugal

aumentou para 53 bilhões de escudos no final dos cinco
primeiros meses deste ano, indicou o Instituto Nacional
de Estatísticas. Esta soma aumentou 12 bilhões de es-
cudos em relação ao défice registado para o mesmo pe-
ríode no ano passado. - (FP)

Qulnta-Feira, 6 de Julho de l97E

lotino-gmericono
exploroçõo do Amozonos

gelin6 e nigeriano uma men-
sagem na qual trata de al-

situações existen-gumas das
tes actualmente no conti-
nente africano - (FP)

tes fluviais, da exploragão
dos recurso5 naturais e da
política sanitária, criando
um mecanismo de coopera-
ção técnica entre os países
signatários.

O pacto foi assinado no
palácio do Planalto na pre
sença do presidente brasi.
leiro, general Ernesto Gei-
sel. (FP)

BRASfLIÀ - Um trat46e posto pelo Brasil em Mar-
de cooperação que visa o -ço 

de-1977 à Bolívia, à Co-
aproveitamento da rer¿ião ;" , .

do Amazonas _ o .J;;; lômbia, ao Equador, à Guia-

amazónico - foi ags;naao na, ao Perú, ao Surinam e

na segunda-feira na.'capital à Venezuela.
brasile.ira. pelos ministros Tem por objectivo promo-
dos Negócios E'strangeiros ,". o ud"r"rrvolvimento in_de oito palses ,latinoameri- ;;;."1, ãJ--aro"rorras, no_canos' meadamente em matéria de

Este pacto, tintra sido pro- comunicações, ,de transpor-

Plgl¡¡



O Mundo

3.o oniversório
do independêncio
de Cobo Verde

Homensgeqdos os
dq Associoçõo de
Guiné-Bissqu t RDA

membros
Amizode

(Contlnuação das centrals)

i
tivos idênticos, de termos

vivido uma experiência co-

mum. Eu penso que tudo
isso faz com que nos apro-

xirrremos uns dos outros. E
quanto mais não seja para
conhecermos as experiên-
cias de cada uma das par-
tes e ver o que é que essas
podem aproveitar a cada
urn dos outros.

Mas, apesar disso, tam-
bém estou convencido que
se poderão desenvolver en-
tre nós, reiações de solida-
riedade, relações de apoio
mútuo. Porque, nessas coi-
sas, há o apoio político, o
apoio diplomático, poderá
haver o apoio económico
sem haver uma cooperação
económica intensa; porque
se nós triunfarmos comple-
tamente, ou se os nossos
objectivos forem cumpri-
dos a cem por cento, com
êxito -quero com isto di-
zer que com a consolidação
das nossas independências,
o nosso poder económico,
a realizaçáo das reformas
sociais que nós queremos
introduzir nos nossos paí-
ses - vamos dar um im-
pulso a todas as transfor-
mzrções, económicas e se
ciais no continente africa-
no. Se surgir a vitória aqui,
transforma-se num apoio a
outro país. Se somos for-
tes no nosso país isso é, es-

tamos certos, um apoio aos

outros países. Suponhamos
que Moçambique avança
rapidamente no sentido do
desenvolvimento do país,
da consolidação da inde-
pendência. Isso é um fac-
tol.. importante para a con-
solidação do processo an-
golano e para a consolida-

ção da nossa independên-
cia em Cabo Verde. Apesar
de todas as limitações, de

todas as distâncias, de todos
os condicionalismos, há, de
uma maneira ou de outra,
uma solidariedade que se

desenvolve entre nós. Mas
até que ponto isso Poderá
servir para a criação de

uma organização, esta é a
questão.

Eu penso que, de acordo
com as recomendações fei-
tas nessa conferência de S.

Tomé, nós devemos coor-
denar, conjugar os nossos
esforços, trocar pontos de
vista, fazer reuniões como
esta que está tendo lugar
aqui em Cabo Verde e fa-
zer esforços para estreitar
a nossa cooperação e as re-
lações bilaterais, o que Po-
derá conduzir-nos a criar
uma situação nova que nos
leva a tomar outras Posi-
ções. Mas eu creio que nes-
te momento nós devemos
fazer um esforço para uma
aproximação bilateral, Pa-
ra os acordos bilaterais,
discussões, encontros, jâ
por sector, a nível dos cin-
co países. Eu penso que
poderemos então criar uma
situação nova e ela reco-
mendar novas decisões ou
recomendar fazer qualquer
coisa de novo.

Pedro Pire¡

(Continuação da 1.' página)

todos os nlveis, organizando
o aparelho de Estado, lan-

çando bases para desenvol-
vimento económico e esta-
belecendo relações de ami-
zade e de cooperação com
todoþ os países e Povos do
mundo,

No entanto, nesta luta, a
consciência de cada cabo-
verdiar¡o será, como diria
o camarada Àristides Pe-

reira no dia da sua nomea-

ção para o cargo de Presi-
dente da República de C+-

bo Verde, <um baltlarte
contra os lnimigos da nossa
liberdâde; a ciasa de cada
famfta caboverdiana será
uma trlnchctra de valorosos
combatentes pela defesa
das nossas conquistas revo-
hctônártas; cada um dos
Dosstxl fllhos edl¡cados na
llberdade levantará um ce-
boverdlano novo que quere-
mos ver ¡rascer, asslm como
dlsse o poeta, com o futuro
na palma da ¡não.r

OOMEMORÀçÕES

o nosso povo nâ Guiné
festejou os três anos -da in-

t'-dpJ¡endência da RePública

tnÅã\dç pabo Verde como

se da"'fuùÞPendência da

Guiné-Bi3sau:Fe { ntasse'

E¡,: Bissaii, orteä 5. de
Julho, teve lugar nl fin ds

tarde no uSalão do III Ccni'
gressoD, uma sessão evoca-
tiva do significado da data,
promovida pela Escola Na-
cional de Formação Polí-
tica e Ideológica do Parti-
do. Esta cerimónia, que
contou com a Presença do
camarada Francisco Men-
des, membro da Comissão
Pçrmanente do CEL do Par-
tido e Comissário PrinciPal
do Conselho de Comissários
de Estado e vários dirigen-

tes de Partido e Estado foi
preenchida por um progra-
ma cultural. Na segunda
parte usaram da palavra
os camaradas José Pereira,
SecretárioGeral da UNTG,
que falou sobre: <Os traba-
lhadores e a luta pela re-
construção nacional:r e Ma-
nuel Boal, Secretário-Geral
do Comissariado de Estado
da Saúde e Assuntos Soci-
ais, que abordou o tema:

"Relações entre os dois Es-
tados à luz do processo da
Unidade Guù¡é-Cabo Verde."

Na nossa próxima edição
contamos dar uma imagem
do que foi a sessão come-
morativa do 5 de Julho em
Bissau.

Ainda, por ocasião da ce.
lebração da festa da inde-
pendência da República
irmã de Cabo Verde q ca-
marada Francisco Mendes,
Comissário Principal enviou
uma mensagem de felicita-
ções ao seu homólogo ca-
boverdiano, camarada Pe-
dro Pires. No seu telegrama
o camarada Francisco Men-
des saúda todos os mem-
bros do Governo de Cabo
Verde pelos sucessos conse-
guidos na difÍcil tarefa da
<coustruçás de u¡na Pátria
nobre, feliz e próspera tal
(onâoo deseJouo¡losso
ll ci e r lrnortal, camarada
Amílcar Cabral.>

Entretanto, a terminar o
telegrama acrescenta: (Pas-

as vias mals 'ra a cdefesa
teizíÀ
Partido - o
um desenvolvl¡nento
monioso e complementar
daq nossas econotnias, pas-

-so imporrtante no av¿¡nço
dos trabalhos conducentes ä
concretização do nosso se
nho mrls nobre - a Untda-
-de GuinêCabo Verde.r

Numa recepção, oferecida
no fim da tarde de sexta-
-feira na Embaixada da Re-
pública Democrática Alemã,
o camarada embaixador da-
quele país em Bissau, Kurt
Roth homenageou com a
medalha da Liga de Ami-
zade entre os povos, o c¿r-

marada Agostinho Cabral
cte Almada (Gazela), Presi-
dente da Associação de
Amízade Guin&Bissau-RDA,
Avito José da Silva, Secre
tário-Geral daquela Associa-

çãoeocamarada Fidélis
Cabral de Almada que deu
grande contribuição para a
fundação da Associação.

Na cerimónia em honra
da Àssociação de Amizade
Guine-Bissau-República De-

Encontra-se na nossa ca-

pital uma delegação do

Banco Mundial, chefiada
pelo sentror Paul M. Cada-

rio e composta pelos senho
res CJD Lane e Peter Koe-
nig.O objectivo da visita
desta delegação ao nosso
país é de discutir a relação
dos projectos que vão ser
financiados pelo Banco
Mundial, respeitantes à con-
servação e melhoria das
nossas estradas.

Entretanto, já teve lugar
uma primeira reunião de
discussão dos termos de
referência relativos ao pÌ'o-
jecto, no Comissariado de
Estado do Desenvolvimento

flelegação do Banco Mundial

rnocrática Alemã, encontraF
vam-se presentes os cama-
raclas José Araújo, memblo
do CEL do Partido e Secre-
tário Executivo do CEL, Ot-
io Sbhacht, membro do
CEL do Partido e Secretá-
rio do Cc¡nselho Nacional
da Guiné do PAIGC, Juvên-
cio Gomes, Presidente do
Comité de Estado do Sector
Autónomo de Bissau, além
de outros dirigentes do Par-
tido e Estado, bem como
convidados.

Ao usar da palavra, o em-
baixador Kurt Roth anun-
ciou a todos os presentes o
fim da sua comissão de
três anos como diplomata
dr.¡ seu país na Guiné-Bis-
sau, para afirmar seguida-

Económico e Planificação,
sob a direcção do camara-
da Comissário Vasco Ca-

bral. Além do camarada
Aboubacar Touré, Director-
-Geral das Relações Econó-
micas Internacionais do
mesmo Comissariado, parti-
ciparam nessa reunião re-
presentantes dos Comissa-
riado das Obras Públicas
Constru@o e Urbanismo,
dos Transportes, das Finan-

ças e do Banco Nacional.

Esta delegação do Banco
Mundial permanecerá em

Bissau cerca de duas sema-

nas e realizará ainda reu'
niões com os diferentes de-

partamentos ligados ao Pro-
jecto.

senrolar os acofitecimentos,
está-se a crlar uma situação
de lnsegurança dada a Par-
ticipação de certas forças".

Como diria o camarada
Victor Saúde Maria, o Pro'
blerna é simPles. A Partir
dc momento em que os paí-
ses que estão em conflito
chegaram à comPreensáo
que de fatco cada Povo de-
ve decidir do seu próPrio
destino, é fácil encontrar a
solução para o problema do
Sahara. <Nós vamos insis-
tir no apoio à Frente Polisá-
rlo e temos a certeza de
que esta conferência vai de-
cidlr mais alguma coisa Pa-
ra a sítuação do Povo saha-
raoul>.

A situação das Canárias
também será discutida nes-
ta cimeira. Este problerna
foi levantado na ultima
reuniãc.¡ rte Tripoli. Foi dis-
cutido no Comité de Liber-
tação, do qual saiu uma re-
comendação para ser pro-
ì)osta ao Corr:ié dos 24 de
Llescolt¡ni;:rç¡.o das Nações
Urlidas. Ent, ¡tar,to, falando
da nossa posiçr.tl face às
Canárias, Victor Saiicle Ma-
ria frìsou: Até aqui :riro rÈ
çg¡þgg$mos nenlrrun 1...-cvL

mento cle llbertaçãc naqtre-
la ilhar.

corurnnrñcr¡
DOS NÃO-AL.INIIADOS

DePois de Karrtunl, a nos-
sa delegação deìvera segUrr

Cimeiro
de Tripoli

Contlnuaçüo da pág. l.'

res, assim como um pro-
jecto do períoclo da retirada
das forças francesas do
Tchad.

A delegação governamen-
tal tchadiana na conferên-
cia é representada por Ka-
mougue Wadal Abdelkader,
ministro dos Negócios Es-
trangeiros, a da Frolinat é
presidida Por Ibrahim
Youssef, segundo vic+Pre-
sidente da frente e encarre-
gado das relações exterio:
ies, Ali Abdessalam Triki,
ministro líbio dos Negócios
Estrangeiros rePresenta a
Jamahvria e Moumouni
Adamou Djermakoye, mi-
nistro nigerino dos Negó-
cios Estrangeiros, conduz a
delesação do Níger. (FP)

mente que <trabalhara todo

o tempo, fizera todo o seu

trabalho como r¡m mllltan-
te>. Fiz e farei tudo para
6i¿rc as relações entre a Gul-
nêBissaueaRDAseJam
cada vez mais estreltas por-
qrre são relações tradlclo-
nais>, acrescentou. Referin-
dc-se à Associação de Ami-
zade clisse que tem muitas
possibilidades e muito tra-
balho a desenvolverr.

Respondendo em nome da
Associação de Amizade, o
camarada Gazela agradeceu
ao embaixador tudo o que
este tem feito em prol do
avanço desta organização
de amizade entre os dois
povos.

para Belgrado, onde repre-
sentará o nosso País na
Conferência dos Países Não'
-Alinhados, a nível de Mi
nistros dos Negócios Es-
trangeiros, que terá lugar
de 25 a 29 deste mês, na

'capital jugoslava.

Nas suas declarações, o
camarada Comissário Pre-
cisou: <NãoéaPrlmeira
vez que a Guiné-Btssau to-
ma parte na Conferência
deste movirnento tão im-
portante. Nós vamos tentar
r¡rais uma vez dar a nossa
contribuição para o reforço
dos Não-Alinhados. Claro
que hó multos Problemas,
que enfrentam o nosso e
outros contùaentes, e que
vão ser aborrdados nesta
reunlão. Fenso que val ser
também uma reunlão bas-
tante difícil mas, com aque-
le espírlto de colaboração
entre os países membros,
corn aquela consciêncla
que os pafses membros
têm pela defesa deste orga-
nisrno, pensamos que não
detxará de ser um sucesso>.

Nesta viagem, o camara-
da Victor Saúde Maria é
acompanhado pelos cama-
rada Júlio Sþmedo, embai-
xador, Lamine Haidarâ,
nosso embaixador
r-ro Cairo e Lassaná Touré,
do l)epartamento Africano
cio comissariado de Estado
clos l.cgócios Estrangeiros.

¡ me Iro dq OUA em Kortum

Dia ilaclonal da Arvore

. (Contfnuação da l.' página)'¡
'\'
selhmente nos seus proble-
.masì e procurÍrr encontrar
Dara eles soluções afrlca'
åas. Ittão Podernos adrnitir
oue soluções Para Proble-
rüas at.rlcanos seJam decl-
dldos em outras caPltals
oue não.sejam afrlcanas. É
êsta e ilossa Poslção face
a este problema, que vamos
defend-er nesta reunião",
ãcrescentou'l Victor Saúde
Maria.

Q¡11p p¡oþ'lema quente
na Áfricä, q:le será abor-
ããao na éimèir:a da OUA'
J a Àituacao no S¿ehara Oci-
á""t^f. Ña cimeira-da llha
Maurícia, ficou ag^çldt^l:
convocar u¡¡¿ ¡guniio ex-
traordinária, a nlvel de
Chefes de Estado, Para çs-
tudar o problema do. S'a:
hara. No entanto, ultima'
mente houve uma Proposta
de a realizar em Libreville,
o que não foi PossÍvel.
Agora, em Kartum, o PrcL
blèma vai ser levantado nc-
vamente porque a Argélia
pediu a sua inscrição na
órdem do clia. Disse o ca-
marada Comissário dos Ne-
sócios Estrangeiros: <Pen-
ãarnos que o ñroblema do
Sahara tem que ser resol-
vldo o mals depressa Pos-
slvel porque nós necessita-
mos de paz nesta região do
nosso contlnente e, da ma-
nelra como se eståo a de-

(Continuação da 1.' págir¡a)

reglstou o ano passado. Con-
elderams lsso oomo um
fenómeno geral que æorre
aqul na nossa área e é tam-
bém derfi¡ado da acção do
homem e dh nossa PoPula.
ção Junto da naturcza. Por-
tanto, r¡ma ve:¿ que a nossa
populeção está consciente
do perþo que ameaga a
rosFa terra, este Dia Nacie
nal da Árvore constltul para
¡rós uma tomad¡ de cons-
clêncla da sltuação que pt>
demos atravessar e de que
nós todos devemos fazer
um estorçb para proteger a
nossa terra, plantandb ár-
vores e culdando delas, até
ao momento em que esti-
verem dosenvolvldas.>

Portanto, acrescentaria
ainda s camarada Francisco
Merrdes, o9 noeso Governo
cons¡idera que esta ação
que levamos a cabo duran-

te uns Íreses en toda a
área da uos¡a terra, deve
constittrir uma acção per-
manente das nossas popu.
lações.r

Por outro lado, no dia 2
de Julho, domingo, os tra-
balhadores de Bissau e toda
a população organizou uma
jornada de trabalho volun-
tário de plantação de árvo-
res nos arredores do aero-
porto. Durante toda a ma-
nhã, dirigentes e responsá-
veis do Pariido e do Estado
bem como centenas de pes-
soas limparam o terreno e
plantaram árvores de fruta.

RECTIFICAçÃO

Na última edição do nosso
jornal, no título da primei-
ra página houve um erro
tipográfico. Portanto onde
se lê uDia Internacional da
Árvorer deVe ler-se <Dia
Nacional da Árvorç."
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